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			O Sr. Sotero dos Reis é um dos escriptores brasileiros que mais tem estudado a nossa formosa lingua; a cadeira do Instituto de Humanidades está bem occupada pelo illustre traductor dos Commentarios de Cesar, e dando o exemplo de leccionar deste modo a litteratura portugueza e brasileira, faz elle um grande serviço aos escriptores do nosso paiz. (Assis, Machado de. Semana Literária. Diário do Rio de Janeiro. Ano XLVI, n. 79, 3 abril 1866, p. 2)
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			APRESENTAÇÃO


			 


			 


			De Francisco Sotero dos Reis disse Antonio Candido: 


			 


			[D]eu à sua pátria o primeiro livro coerente e pensado de história literária, fundindo e superando o espírito de florilégio, de biografia e de retórica, pela adoção dos métodos de Villemain. Merece, portanto, mais do que lhe tem sido dado. (Formação da literatura brasileira, 1971 [1959], v. 2, p. 356) 


			 


			A obra em referência é o Curso de literatura portuguesa e brasileira, que o professor maranhense publicou, em cinco volumes, de 1866 a 1873. Constitui, contudo, não só um dos primeiros livros “coerente[s]e pensado[s]” de história literária do Brasil, mas também figura entre os pioneiros da história da literatura portuguesa. Nessa condição, ganhando as primeiras reedições somente mais de 150 anos depois de sua primeira edição, de fato “merece [...] mais do que lhe tem sido dado”.


			Pode-se dizer, no entanto, que essa injustiça para com o autor e sua obra começa enfim a ser reparada. De nossa parte, contribuímos nesse sentido com o volume Curso de literatura portuguesa e brasileira: fundamentos teóricos e autores brasileiros (Rio de Janeiro: Caetés, 2014). A parte relativa a Portugal, no entanto, permanecia praticamente inacessível, dada a raridade da primeira e única edição integral do livro, até que agora nos é franqueada pelo meritório trabalho do professor Carlos Augusto de Melo, que nos oferece esta sua edição anotada do Curso de literatura portuguesa e brasileira: autores portugueses.


			 


			Roberto Acízelo de Souza (Uerj)


			 













			PREFÁCIO


			 


			 


			O Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira (1866-1873), de Francisco Sotero dos Reis (1800-1871) situa-se entre as mais importantes histórias das literaturas nacionais, inauguradas pelo romantismo, tais como a História da poesia e da eloquência portuguesa (1805), de Friedrich Bouterwek, Da literatura do meio-dia da Europa (1813), de Simonde de Sismondi, o Resumo da história literária de Portugal, seguido do Resumo da história literária do Brasil (1826), de Ferdinand Denis, a História abreviada da poesia e língua portuguesa (1826), de Almeida Garret, entre muitas outras. Resultado das preleções realizadas pelo autor no Instituto de Humanidades, a partir da década de 1860, a obra torna-se parte integrante de uma nova forma de se interpretar os fenômenos literários na história, cuja tradição remonta aos escritos do Primeiro Romantismo Alemão, ainda na última década do século XVIII. 


			As obras românticas, tais como Sobre o Estudo da Poesia Grega (1795-1797), de Friedrich Schlegel, e a Doutrina da Arte (1801-1802), de August Wilhelm Schlegel, são importantes para a reconfiguração dos discursos da teoria, da crítica e da história da literatura, na medida em que estabelecem uma clara distinção entre a literatura dos antigos e dos modernos, contribuindo para a conscientização histórica que pautaria o século XIX. É possível encontrar no Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira de Francisco Sotero dos Reis diversas noções e conceitos que circulavam já desde as últimas décadas do século XVIII e que foram sistematizados pelos teóricos do romantismo alemão. Divulgados para um público mais amplo a partir das preleções de August Wilhelm Schlegel e da publicação das obras da baronesa Germaine de Stäel (1766-1717), a antinomia entre o antigo e o moderno, ou seja, a diferença entre o clássico e o romântico passa a ser um dos fundamentos das histórias da literatura europeias. É principalmente através das publicações de Madame de Stäel, tais como De la littérature considérée dans ces rapports avec les intituitions sociales (1800), ou De l’Alemagne (1810), que conceitos como a singularidade dos povos, a noção de gênio criativo, a importância da nação, a relação entre as obras e autores, e o contexto histórico tornam-se cada vez mais difundidos e conhecidos. Provavelmente por intermédio de Chateaubriand essas noções divulgadas por Madame de Stäel chegam até os autores românticos da França e de Portugal. Assim, surgem diversas histórias da literatura nacionais, nas quais se salienta a origem literária de cada nação, o viés crítico, a atenção aos detalhes filológicos, históricos e não apenas a ênfase em detalhes biográficos. 


			Herdeiros da conscientização crítica, estética e histórica e das conquistas românticas no campo literário, as histórias da literatura de autores oitocentistas, como o Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira, de Francisco Sotero dos Reis, caracterizam-se pelo rigor analítico, e pela clara delimitação do lugar dos autores em cada período literário, distinguindo a particularidade e a singularidade de suas obras. Um exemplo dessa distinção na relação entre a obra e seu tempo histórico encontra-se em sua análise das obras de Gil Vicente, quando o autor afirma que “para bem apreciarmos as peças de Gil Vicente preciso é, Senhores, atendermos principalmente a três coisas: o tempo em que as escreveu, a forma que lhes deu e o fim para que as compôs” (p. 57). Outra questão presente na obra de Sotero dos Reis que remete aos precursores estudos literários românticos do século XVIII é a noção de gênio criativo, retomada pelo autor por intermédio de Chateaubriand, o que demonstra a filiação de suas ideias aos conceitos de filosofia da história e historiografia literária de pensadores como Herder e os irmãos Schlegel.


			Obra de fôlego, na qual Sotero dos Reis busca estabelecer períodos claros em termos crítico-literários e estilísticos, o Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira tem o mérito de estudar não apenas autores “canônicos”, mas uma gama de literatos desconhecidos do grande público, ao mesmo tempo em que aproxima os principais nomes de cada fase literária, como, quando agrupa Gil Vicente, Sá de Miranda e Bernadim Ribeiro no que denomina o primeiro período da literatura portuguesa. O reconhecimento histórico do papel de cada autor em sua época, a análise das diversas facetas de um mesmo autor, seja como poeta, prosador, historiador, dramaturgo ou mesmo enquanto artífice da palavra pauta cada uma das lições do eminente crítico maranhense. Sua análise comparativa é guiada pela retomada de trechos exemplares dos autores estudados, de modo a elucidar as principais passagens e estabelecer princípios claros de exegese crítico-literária. Do mesmo modo, o Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira de Sotero dos Reis insere-se entre as primeiras obras de cunho comparatista ao aproximar as tendências de autores e obras de diferentes nações, como, por exemplo, quando estuda a poesia de Francisco Sá de Miranda e os sonetos de Petrarca. Esse estudo tem o mesmo tom e qualidade das análises comparatistas que Friedrich Bouterwek realizara ainda no começo do século XIX entre a poesia do árcade mineiro Cláudio Manuel da Costa e poetas italianos como Metastásio e Petrarca. Atravessando todos os gêneros e formas literárias, os estudos de Francisco Sotero dos Reis abordam inclusive relatos históricos e mesmo a arte da tradução, à qual ele imputa grande importância para a arte literária e a história da literatura. O lugar central ocupado por Luís de Camões na literatura portuguesa é atestado pelo detalhado estudo que Sotero dos Reis lhe dedica no Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira. O mesmo estudo diligente e minucioso ocorre em relação à arte parenética do Padre Antonio Vieira, considerado por Sotero dos Reis um autor da mesma grandeza que Camões, assim como em face da literatura de Almeida Garret, e a “epopeia em prosa” de Alexandre Herculano, como o descreve o crítico maranhense.


			Um detalhe que chama a atenção na presente publicação do Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira é a qualidade das notas explicativas que acompanham essa obra monumental. O rigor e a segurança no estabelecimento e organização dos textos, a atenção filológica aos detalhes linguísticos e literários, o tratamento preciso do texto-fonte são alguns dos méritos desta edição organizada por Carlos Augusto de Melo. Ao abordar especificamente a parte referente à literatura portuguesa, a obra expande e complementa o Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira: fundamentos teóricos e autores brasileiros (2014), organizado por Roberto Acízelo de Souza, apresentando ao público de língua portuguesa a importante contribuição desse que é considerado por Antonio Candido um dos principais representantes das histórias literárias brasileiras do século XIX.


			 


			Constantino Luz de Medeiros


			Professor de Teoria da Literatura e Literatura Comparada da UFMG













			INTRODUÇÃO


			 


			 


			Com esta edição, após um intervalo de quase um século e meio, coloca-se em circulação o pioneiro Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira (1866-1873), escrito pelo maranhense Francisco Sotero dos Reis (1800-1871), um dos fundadores das histórias literárias no Brasil. Em 2014, Roberto Acízelo de Souza contribuiu com a excelente organização desse Curso de literatura, dedicada à fundamentação teórica e aos estudos dos autores e obras brasileiros. Agora, complementamos e, de certo modo, completamos esse relevante trabalho, especificamente com a edição anotada da extensa parte referente à língua e literatura portuguesas que ainda permanecia silenciada desde sua primeira publicação no século XIX.


			Este trabalho resulta da pesquisa “O ensino e a história da literatura no Brasil oitocentista: o resgate do projeto historiográfico de Sotero dos Reis (1800-1871)”, cujo apoio financeiro advém das agências de fomento: CNPq e Fapemig. Fundamenta-se na perspectiva revisionista da historiografia literária que objetiva proporcionar um aprofundamento no debate teórico e metodológico acerca da história das histórias literárias no Brasil, bem como divulgar e tornar conhecidas obras raras e esgotadas importantes para a formação da memória e da história cultural brasileira. 


			A revitalização deste Curso de literatura tem o intuito de fornecer aos pesquisadores de Letras e de áreas afins subsídios para se refletir sobre a elaboração das histórias literárias, como suporte didático ao ensino de literatura, a partir de suas profundas relações com o pensamento lusófilo que constituiu a base da educação literária e da historiografia brasileira e evidenciou os complexos e os paradoxais vínculos, no campo político e cultural, entre Brasil e Portugal oitocentista.


			Francisco Sotero dos Reis (1800-1871)


			O autor do Curso de Literatura Portuguesa e Brasileira foi uma figura ilustre do Maranhão oitocentista. Pertencente ao Grupo Maranhense, cujos integrantes eram também Odorico Mendes, João Lisboa, Gomes de Sousa e Gonçalves Dias, consagrou-se pela sua intensa dedicação às letras. Colaborou para a instituição e o fortalecimento da famosa Atenas Brasileira, que teve por membros “prógonos referenciais do panteão maranhense, projetados à visibilidade nacional, quer pela atuação política, quer pela contribuição às letras ou às ciências pátrias.” (Martins, 2006, p. 91). 


			Desde cedo, de habilidade autodidata, cultivou categoricamente uma formação humanística clássica, latinista e lusófona, bem evidente no conjunto de sua produção escrita. Abaixo, Antônio Henriques Leal destaca o autodidatismo e a capacidade intelectual de seu conterrâneo: 


			 


			foi mestre de si mesmo, estudou e acrescentou-se em saber, guiado unicamente por sua clara e robusta inteligência: nunca freqüentou (sic) cursos superiores, nunca bebeu em mananciais de ciência que lhe ministrassem outros, nem sequer saiu alguma vez de sua cidade natal. Aprendendo nesse limitado recanto os rudimentos de humanidade nas poucas e mal regidas aulas que o zelo suspicaz da Metrópole concedia com muito custo e parcimônia às capitais das capitanias de suas conquistas do ultramar, se adestrou ele para dar-nos tão brilhantes documentos de seu engenho. (Leal, 1987, p. 69-70)


			 


			Exerceu, também, a vida política. Foi vereador da câmara, deputado da Assembleia Provincial e membro do Conselho Geral da Província, embora não lhe tenha deixado, segundo Moisés e Paes (1980, p. 211), “maiores marcas na carreira.” Entre 1825 e 1861, participou das atividades jornalísticas, fundando, dirigindo e colaborando em diversos jornais e revistas em São Luís: A Revista, O Constitucional, O Publicador Maranhense, O Observador, entre outros. José Veríssimo considera que o professor Sotero dos Reis foi o inaugurador do jornalismo literário, no Maranhão, a partir da fundação e direção d’A Revista, em 1840, cujo propósito era conciliar, num mesmo periódico, textos em torno de política e de literatura. (Verissimo, 1969, p. 172). Antônio Henriques Leal relembra as qualidades dessa revista, as quais, pelos adjetivos utilizados, marcam as características do discurso crítico de Sotero dos Reis: “A Revista não era só política, senão, como seu título bem o dizia, literária: “literária no estilo portuguesíssimo, no castigado da frase, no culto aos preceitos da boa gramática, aliados a muita nobreza de expressão e de sentimento.” (Leal, 1987, p. 78, grifos nossos). Ricardo Leão confirma que:


			 


			a importância de Sotero junto à opinião pública maranhense deve-se ao fato de sua inegável contribuição para a formação do gosto literário da época, com seus artigos de crítica literária e a divulgação e estímulo dos talentos locais e nacionais. Ao lado de sua intensa e destacada atividade como latinista, filólogo e historiador da literatura, a sua atuação como jornalista exerceu grande influência sobre os fatos públicos da Província, ajudando a consolidar a fama do Maranhão como um celeiro de intelectuais e homens de letras, com repercussão nacional, sem jamais ter saído de sua terra natal. (Leão, 2013, p. 483)


			 


			Sem ter nunca saído de sua província, contribuiu para alguns periódicos de outras regiões do país, como, por exemplo, a Revista Trimestral do IHGB, o Correio Mercantil e o Diário do Rio de Janeiro. Em nota à biografia de Eduardo Olímpio Machado, de autoria de Sotero dos Reis, a redação da Revista Trimestral do IHGB evidencia a modesta visibilidade do escritor no circuito literário brasileiro:


			 


			O presente trabalho biographico, que julgamos digno de figurar nas páginas da Revista Trimestral, é devido a penna de um distincto litterato e escriptor de não vulgar merecimento da provincia do Maranhão, a respeito do qual expressou-se assim o Correio Mercantil, folha diaria d’esta corte: “Obrigado a uma vida laboriosa para se manter – sem recursos materiaes para sahir do limitado horizonte provincial – o sr. F. Sotero dos Reis, apezar de seus talentos e estudos litterarios, é apenas conhecido por uma ou outra pessoa, que haja passado pelo Maranhão. E no emtanto, quer no conhecimento e uso da lingua portugueza, quer na lição dos classicos das principaes litteraturas, é elle um digno compatriota de Timon [o sr. João Francisco Lisboa], de Odorico Mentes, de Gonçalves Dias”. Nota da Redacção. (IHGB, 1856, p. 607)


			 


			O maranhense Sotero dos Reis praticou a escrita literária, publicando alguns versos, como “À esposa”, dedicados a sua mulher, D. Anacleta Cândida Compasso. Sob o pseudônimo Nicodemus, escreveu também um capítulo, intitulado “Um coração de mulher”, para a curiosa novela A Casca da Caneleira (1866), de autoria coletiva que obteve a participação de escritores como Joaquim Serra, Gentil Braga, Henriques Leal, Sousândrade, entre outros.


			Com dedicação e aptidão pedagógica, obteve prestígio na atividade docente, visto, nas palavras de Serra (2001, p. 85), como “grande educador” e agente da formação de futuras gerações de intelectuais maranhenses, “em que iniciou os passos de alunos como João Francisco Lisboa (...)” (Moraes, 1972, p. 12). Após a morte do pai, o maranhense decidiu oferecer aulas particulares de Latim e Francês, em sua casa, para garantir sua sobrevivência. Em 1821, nomeado pelo governador Bernardo da Silveira da Fonseca, tornou-se professor de gramática latina no Colégio da Quinta das Laranjeiras. Ocupou, dois anos depois, a cadeira pública de Latim do Maranhão e, a partir da inauguração do Liceu Maranhense, por volta de 1838, assumiu o cargo de Diretor e Inspetor Público deste colégio público. Na década de 1860, teve atuação em um dos mais importantes colégios particulares maranhenses, o Instituto de Humanidades, cujo proprietário e diretor era seu amigo próximo, Pedro Nunes Leal, que “dedicado ao fim que se propôs, o seu ilustrado e infatigável diretor não olha para realisá-los aqui a sacrifícios actuais que podem ser compensados no futuro com o crédito crescente da instituição que se acha em bom pé de prosperidade.” (Reis, F. 1866, Tomo I, p. XX). O Instituto de Humanidades era uma escola particular de instrução primária e secundária que seguia os modelos educacionais europeus. No Brasil, foi comparado à qualidade de ensino do Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro. De acordo com Almir Nina, esse colégio era uma excelente instituição pedagógica, na qual “brilhavam as estrellas mais fulgurantes da constellação litteraria”. (Leal, 1896, p. III). Além dessas instituições de ensino, o professor maranhense dedicou-se à instrução e à gestão voluntária em espaços, como, por exemplo, Asilo de Santa Teresa, Misericórdia e S. Vicente em São Luís. 


			O ofício de escritor fortaleceu-se, sem dúvidas, sob os estímulos da longa e intensa prática pedagógica. Foram mais de 50 anos de magistério. O conteúdo da maioria de suas publicações esteve sempre relacionado às disciplinas ministradas nas instituições onde lecionava: gramática, latim e literatura. Obteve fama mais pelos seus estudos filológicos e gramaticais, uma vez que, “na redação de periódicos e gramáticas, solidificou o conceito de filólogo profundo, gramático abalizado, exímio conhecedor da língua e familiar dos clássicos.” (Nogueira, 2015, p. 70). Antônio M. Araújo afirma que o filólogo Sotero dos Reis:


			 


			Não só pontificava, como chegou fazer carreira. Como também não é força de expressão dizer-se que Sotero exportava filologia para o resto do Império. Isso pode-se comprovar com um curioso manual didático do bacharel Augusto Freire da Silva (1836-1917). Chamava-se Noções de prosodia e ortographia para uso da infancia que frequenta as aulas do 1º. Grau do Instituto Santista, intercalladas de um resumo de etymologia e sintaxe, extrahido da Grammatica Portugueza de Francisco Sotero dos Reis pelo Dr. Pedro Nunes Leal, sob o titulo de Noções Grammaticaes, brevemente additadas e compiladas. São Luís, 1871.


			Chegou mesmo seu autor a tirar uma segunda edição dessa obrinha, “mais correta e aumentada”, com indicação de São Paulo, 1875, mas com efeito editada em São Luís, pela tipografia do Frias (...). (Araújo, 2003, p. 58, grifos do autor)


			 


			Nos anos de 1860, lançou seus textos mais relevantes. Em 1862, publicou as Postilas de gramática geral, aplicada à língua Portuguesa pela análise dos clássicos e, no ano posterior, iniciou a publicação dos fascículos d’Os comentários de Caio Júlio Cesar, traduzidos em português, os quais, em 1869, totalizaram em seis. No ano de 1866, o professor Sotero dos Reis empreendeu duas publicações: Gramática Portuguesa, acomodada aos princípios gerais da palavra seguidos de imediata aplicação prática e o primeiro volume do Curso de literatura portuguesa e brasileira. Quanto a este, em vida, conseguiu publicar quatro volumes pela Typographia de B. Mattos, sob auspícios da Lei Provincial nº. 793/1866 (Reis, F. 1867a, Tomo II, p. VI) e, no prelo, deixou o último, o qual, por conta de dificuldades de financiamento, só pode ser publicado pela Typographia do Paiz, por intermédio de seu filho, Américo Vespúcio dos Reis, em 1873, dois anos após a morte do pai. Dentre tantos outros títulos, merece destaque este último, que, na historiografia literária, frequenta o espaço de uma das primeiras histórias literárias escrita por um brasileiro. 


			O Curso de Literatura de Portuguesa e Brasileira (1866-1873) 


			O Curso de Literatura reúne, em cinco volumes, as 103 preleções de literatura, “professadas” – como bem se evidencia na folha de rosto da obra –, por Francisco Sotero dos Reis no Instituto de Humanidades na década de 1860. Na introdução ao primeiro volume, o autor reserva alguns comentários sobre a origem dessa obra que, pelo visto, só ocorreu sob os incentivos e estímulos do proprietário desse instituto, o prof. Pedro Nunes Leal:


			 


			Acrescentarei agora algumas palavras sobre a origem deste livro que me constitui autor de mais uma obra que estava longe de propor-me, e que por direita razão dedico ao meu amigo o Sr. Dr. Pedro Nunes Leal, pois a não ser ele que instantemente me convidou a ler na cadeira de literatura, criada no Instituto de Humanidades de que é muito digno diretor, vencendo a minha repugnância a fazê-lo, nunca teria certamente existido. (Reis, F. 1866, Tomo I, p. XVIII-XIX)


			 


			De início, Sotero dos Reis planejou uma obra que totalizasse três volumes, de acordo com o conteúdo previsto pelo currículo da disciplina de nome homônimo. Porém, no processo de escrita, essa proposta foi passando por pequenas alterações devido à extensão da matéria ensinada e às próprias decisões e escolhas metodológicas do historiador maranhense em querer se alongar mais em determinados cânones. Em 1866, o maranhense esclarece:


			 


			Em razão das preleções sobre a língua que com o discurso preliminar ocupam toda a primeira seção ou oitenta e seis páginas, não pôde este volume a que aliás acresce a introdução atual compreender mais de um período literário ou de um livro, pois para isso seria necessário que fosse a perto de seiscentas páginas; mas o segundo que já se acha no prelo, e não será precedido de introdução alguma de vulto, constará de dois períodos literários, ou de dois livros, e pela ventura dos mais interessantes desta obra. (Reis, F. 1866, Tomo I, p. XVI)


			 


			Sotero dos Reis prevê um estudo mais enxuto para o segundo volume, uma vez que deseja se manter no projeto original, talvez, por depender de recursos financeiros públicos para a publicação. No entanto, esse prognóstico não se concretiza quando, em 1867, decide se dedicar mais detalhadamente à análise dos textos do “príncipe dos poetas portugueses”, Luis de Camões, reservando ao segundo volume unicamente o terceiro período da literatura portuguesa: 


			 


			Não foi possível incluir ainda neste volume mais de um período litterario, porque o desejo de apresentar a mocidade estudiosa as melhores passagens dos Lusíadas, e lugares escolhidos das Rimas de Camões, foi parte para que ele apenas fornecesse margem para abranger um, que é o segundo da literatura portuguesa. Mas tal qual o ofereço ao Público, tem este livro a vantagem de ser para os amantes das boas letras uma seleta cuidadosamente feita das obras do príncipe dos poetas portugueses, isto é, do vulto mais importante da nossa literatura e do nosso primeiro clássico a todos os respeitos. (Reis, F. 1867, Tomo II, p. V)


			 


			Além dessas modificações, no último volume de 1873, edição póstuma organizada pelo filho de Sotero dos Reis, Américo Vespúcio, há o acréscimo do estudo sobre a Literatura Bíblica, o qual já havia sido publicado no periódico Semanário Maranhense anos antes e seria assunto para um outro livro. Em introdução, o filho explica que:


			 


			para que o [volume] tirássemos com 52 folhas de impressão, ou com 400 páginas pouco mais ou menos, foi-nos preciso, entendendo não vir muito fora do jeito, adicionar-lhe seis preleções sobre a Literatura Bíblica, que compôs o autor, e que já foram, à exceção da primeira, impressas no jornal literário – Semanário Maranhense –, que se publicou nesta capital durante o espaço de um ano, desde Setembro de 1867, até setembro de 1868. (Reis, A. 1873, Tomo V, p. VII)


			 


			O Curso de Literatura foi organizado de maneira sistematizada e rigorosa, algumas vezes bastante lacunar para um leitor que não participou do contexto de ensino oitocentista. Cada volume é nomeado, na capa, pela palavra “tomo”, seguido dos números cardinais (primeiro, segundo, terceiro, quarto e quinto) e, no corpo do livro, suas respectivas numerações romanas I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII. No índice, refere-se a essa divisão por meio da palavra “volume”, antecedida pelo número ordinal equivalente para cada um. 


			Em seguida, os tomos subdividem-se em “livros”. No total, são 8 (oito) livros. O livro I encontra-se no primeiro tomo. Embora não apareça nomeado, supõe-se que o livro II faça parte do segundo tomo. Já o terceiro tomo é dividido em livros III e IV e, em seguida, o quarto, em livros V e VI. Por fim, no quinto tomo, reúnem-se os livros VII e VIII, respectivamente. Todos os tomos apresentam uma introdução que, no segundo deles, excepcionalmente, recebe o título de “Duas palavras ao leitor”. 


			 Essa divisão sob a designação “livro” possui a função de marcar a divisão dos períodos literários das duas literaturas, embora a numeração não corresponda aos períodos exatamente. Portanto, os livros I, II, III equivalem respectivamente aos primeiro (séculos XIII e XVI), segundo (séculos XVI e princípio do XVI) e terceiro (término do XVI até o início do século XVII) períodos literários de Portugal. Já os livros IV e V compreendem o quarto período, ou seja, parte do século XVIII. E o quinto período da literatura portuguesa será trabalhado no livro VIII, pois os VI – este é, inclusive, o único que recebe um subtítulo, o de “literatura brasileira” – e VII períodos são dedicados aos escritores da literatura brasileira. 


			Na introdução ao Tomo III, o historiador Sotero dos Reis esclarece alguns pontos sobre esse sistema de periodização:


			 


			Compreende este volume dois períodos, o terceiro e o quarto, divididos em dois livros sob numeração igual à dos períodos, visto como os dois volumes anteriores formam, cada um, um só livro que abrange um período literário. Mas o quarto período literário deste volume compreende só os portugueses de subido mérito que nele floresceram, ou Pedro Antônio Correia Garção e Antônio Dinis da Cruz e Silva, e não os poetas brasileiros de igual notabilidade, que a ele pertencem na ordem cronológica, ou Frei José de Santa Rita Durão e José Basílio da Gama, porque os reservo, assim como ao poeta brasileiro, Antônio Pereira de Sousa Caldas que ainda pertence na ordem cronológica ao quinto período da Literatura Portuguesa para comporem a primeira parte da Literatura Brasileira. (Reis, F. 1867b, Tomo III, p. V-VI)


			 


			Dentro dessa sistematização, os autores e as obras referentes aos períodos literários são agrupados em seções as quais, seguidas de ordinal, têm suas sequências interrompidas no limite de cada livro. Desse modo, por exemplo, no livro I, têm-se as seções I, II e III e, no livro II, inicia-se em I até IV, assim por diante. Em seguida, essas seções encontram-se subdividas em lições ordenadas por algarismos romanos. A sequência do total de 103 lições é a única que, independentemente da hierarquia dos outros segmentos, conserva-se ininterrupta do início ao fim do Curso de Literatura. 


			Geralmente, reserva-se uma seção para um dos escritores estudados e as suas as respectivas lições correspondem a um determinado assunto sobre ele: biográfico e análise específica de determinas obras em sua representação dentro dos gêneros literários. Dependendo do caso, a um grupo de escritores, reserva-se apenas uma seção; por outro lado, a determinados escritores, tem-se o privilégio de receber mais de uma seção, como é o caso de Camões e Gonçalves Dias. 


			Para se ter uma ideia geral, a organização da obra pode ser vista no Quadro abaixo:
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			Direcionado ao ensino de literatura, a circunstância de escrita do Curso de literatura explica os evidentes aspectos didáticos do texto, como, por exemplo, os traços da linguagem retórica, marcados pelo uso da primeira pessoa do singular (“O autor com que me vou hoje ocupar, Gil Vicente, o fundador do teatro português”), do vocativo (“senhores”, “vós”), para chamar atenção da plateia a seus apontamentos, e da prática de leitura oral das preleções, com ênfase nos textos literários citados (“Para melhor ajuizardes do que levo dito, aqui vos apresento uma peça sua, cujas cenas principais passarei a ler-vos.”). 


			O registro desse discurso nos textos didáticos confirma que a retórica tradicional foi um dos pilares da educação oitocentista. Nos estudantes, exercia duas funções principais: a aquisição de repertório cultural, a partir de estratégicas mnemônicas, e o exercício da eloquência para as funções da vida social e pública. A prática de leitura em voz alta “formava o estudante no uso da língua, em essencial na expressão oral, respondendo às necessidades da Retórica ainda dominante na escola.” (Zilberman, 1996, p. 25). De acordo com Galvão (2009, p. 107), ela “fazia parte, no período, não apenas da cultura escolar, mas das diferentes instâncias sociais, mesmo no interior de grupos tradicionalmente letrados”. Supõe-se que, exercitando a leitura oral das preleções, o professor Sotero dos Reis trouxesse a seus alunos exemplos das habilidades de eloquência, tendo em vista o fortalecimento dos valores característicos da intelectualidade maranhense, conhecida, como já foi dito, pelo cultivo da cultura ilustrada e do gosto pela linguagem clássica. 


			Percebe-se que, como os rastros discursivos do Curso de literatura indicam, o detentor do saber era o professor Sotero dos Reis que lia em voz alta aos alunos/ouvintes as preleções das aulas de literatura. É interessante observar a constante preocupação de Sotero dos Reis em não querer “cansar” ou “fatigar” a plateia com suas análises e, também, citação de exemplos de textos literários. Em estudo dedicado ao poeta Camões – aliás uma das partes mais extensas do Curso de literatura –, Sotero tenta ser conciso e justifica a escolha pela leitura de apenas duas elegias de um rol de doze:


			 


			Compôs Camões doze elegias que correm impressas com as suas obras, afora as inéditas, de que faz menção o Visconde de Juromenha, mas destas só vos lerei a I e a III, que são muito belas porque estender-me a mais seria cansar a vossa atenção com demasiadas citações. (Reis, F. 1867a, Tomo II, p. 267)


			 


			No Tomo III, na lição LI, o professor aprecia as poesias de Pedro Antônio Correia Garção e, quase em seu término, enfatiza categoricamente que pretende evitar uma análise mais detalhada para não fatigar a atenção de seus ouvintes:


			 


			Quanta poesia não há ainda nos versos da arte menor alternados com os hendecasílabos desta belíssima composição, para exprimir e pintar, seja o patético seja a distância, seja o movimento, seja a forma! Mas longo fora enumerar todas as belezas, que ali pululam, porque estas igualam o número dos versos, que deixo de analisar um por um para não fatigar a vossa atenção. (Reis, F. 1867b, Tomo III, p. 265)


			 


			Por outro lado, o método de análise do professor impossibilitava-o de alcançar a concisão, uma vez que, após a leitura das longas citações, retomava-as quase integralmente no decorrer de suas apreciações e considerações críticas. A obra, portanto, espelha-se nos métodos didáticos do Francês Villemain, que, na primeira metade do século XIX, apresentou a história da literatura francesa em seis volumes do Cours de littérature française também oriundos da atividade docente. Esse professor francês ficou renomado pela fundação da “nova crítica literária” que, dentre outras coisas, tinha “como finalidade principal enfatizar a leitura e o cânone em que as produções literárias estão inseridas, a fim de promover o gosto ou amor pela literatura.” (Leão, 2013, p. 758, grifos do autor). No Curso de literatura, Sotero dos Reis explicita sua adesão ao método de história literária francesa:


			 


			Os Franceses modernos, e nomeadamente Mr. Villemain, têm compreendido melhor a necessidade de fazer um estudo sério e aprofundado desta segunda parte, dando-nos a análise das produções do gênio em cursos especiais, onde tudo quanto respeita à literatura de diversos povos é tratado e exposto com o preciso desenvolvimento. (Reis, F. 1866, Tomo I, p. 6-7)


			 


			Essas questões podem elucidar a abordagem crítica, adotada pelo historiador maranhense, para construir, com resíduo “de uma leitura acadêmica” (Bosi, 1994, p. 249), a narrativa historiográfica do Curso de literatura. Na opinião de Aderaldo Castello (1999, p. 512), Sotero dos Reis espelhou-se nas práticas “de outros historiadores”, aglutinando “um conjunto de monografias, misto de biografias e análises de escritores e obras.” De fato, o professor maranhense contextualiza o momento histórico, apresenta autores e obras, exemplifica com textos literários e, por fim, emite apreciações críticas, positivas e negativas, acerca deles, sob o respaldo crítico de reconhecidos intelectuais. Após a contextualização histórica, essas apreciações giram em torno da identificação da qualidade dos traços estilísticos das obras, na qual se valorizam, por exemplo, a beleza e a harmonia dos versos, a pureza da frase, o bom gosto e a naturalidade da expressão, a adequação das figuras de linguagem (hipérbole, prosopopeia, onomatopeia), a perfeição da métrica, a força do assunto nacional, o domínio dos gêneros literários, a potência da imaginação do poeta, entre outros. 


			As análises textuais levam em consideração, em uma perspectiva comparatista, a aproximação das qualidades dos textos estudados com a dos modelos clássicos como Homero, Ovídio, Virgílio, Públio, Propércio, Tibulo, Tasso, Dante, entre outros. Do seleto grupo de escritores estudados em sua história literária, Sotero dos Reis consegue estabelecer ainda uma hierarquia entre aqueles que, com primor, se aproximam desses escritores clássicos e os que, devido a algumas fragilidade de execução artística, distanciam-se deles e, por conseguinte, são considerados “inferiores” ou até “medíocres”. Nesse estabelecimento crítico, por exemplo, Ferreira é inferior a Camões, como poeta; Jacinto Freire, a Frei Luis de Sousa, como prosador; e Sá de Miranda, a Gil Vicente, como dramaturgo. Para Sotero dos Reis, Antônio Dinis da Cruz e Silva é um poeta “menor” por não se aproximar apropriadamente das qualidades literárias de Píndaro, como o faz Francisco Manoel do Nascimento. Na apreciação das odes pindáricas de Dinis, afirma:


			 


			que Píndaro tem muita poesia descritiva e Dinis quase nenhuma; que na beleza das comparações alegóricas, prosopopeias e metáforas arrojadas, assemelha-se este com efeito ao poeta grego, e corre com ele parelhas, mas que no ímpeto, rasgos poéticos, filosofia e originalidade, é inferior a Francisco Manoel do Nascimento, que mais se aproxima do grande modelo da antiguidade. (Reis, F. 1867b, p. 349)


			 


			A postura conservadora do professor maranhense advém de uma formação humanística motivada pelos estudos da poética clássica que tem no “judicioso Horácio” um dos mais legítimos representantes que, tanto pela sua produção poética quanto crítica, se fizeram presentes no Curso de literatura. Uma avaliação crítica dos escritores que tem por critério o “belo”, a “mediocridade artística”, o “mau gosto literário”, a “elevação do gênio”, entre outros aspectos, diz muito das leituras que Sotero dos Reis fez das epístolas de Horácio e de sua obra poética, como se confirma no excerto abaixo: 


			 


			Horácio, senhores, é o poeta da antiguidade, de melhor gosto, de mais bom senso e instrução mais sólida. Na poesia lírica nenhum soube como ele aliar a filosofia à amenidade e às delicadas graças do estilo; na didática, a mesma filosofia à mais sã e ilustrada crítica. As suas inimitáveis odes foram sempre as delícias de todos os homens de letras; a sua arte poética é ainda depois de dois mil anos o melhor código do bom gosto. (Reis, F. 1867b, p. 279)


			 


			Sabe-se que essa história literária, escrita pelas mãos do maranhense Sotero dos Reis, insere-se no rol das primeiras propostas de narrativas historiográficas mais abrangentes e consistentes a respeito do passado das literaturas brasileira e portuguesa. Pertence ao grupo de histórias literárias dos anos 1860, no qual se encontram também o Curso elementar de literatura nacional, de Cônego Fernandes Pinheiro, e O Brasil literário, de Ferdinand Wolf. Anterior a elas, houve algumas iniciativas estrangeiras, como as narrativas de F. Bouterwek, Sismondi e Ferdinand Denis, os estudos introdutórios de Almeida Garrett e de Gonçalves de Magalhães e os parnasos, bosquejos e florilégios de Januário da Cunha Barbosa, de Francisco Freire de Carvalho, de Norberto e de Varnhagen. 


			Sotero dos Reis consegue trazer, em uma mesma obra, as histórias das duas literaturas, portuguesa e brasileira, mas narradas separadamente, sob uma perspectiva histórica panorâmica e sincrônica, limitada à linearidade do tempo histórico e à delimitação do espaço das duas nações, conforme as tendências historicistas oitocentistas europeias. Seu Curso de Literatura frequenta o quadro das precursoras histórias literárias do Brasil e, de certo modo, de Portugal, avaliada, segundo a percepção crítica de Antonio Candido (1975, p. 354), como “o primeiro livro coerente e pensado de história literária, fundindo e superando o espírito de florilégio, de biografia e de retórica”; e, na afirmação de Souza (2014, p. 13), “constitui uma das obras fundadoras não só da historiografia literária brasileira, mas também da lusitana”. 


			Esse livro, então, ultrapassou as fronteiras brasileiras e oportunizou uma pioneira sistematização da história da literatura de Portugal, ainda carente desse tipo de trabalho em meados do século XIX. Nos dois países, eram escassas obras de referências que tinham como objetivo recuperar o passado literário numa narrativa sistemática e abrangente, a partir de uma perspectiva do historiográfica moderna. Além dos pioneiros estudos biográficos e biobliográficos, a Biblioteca Lusitana (1741-1759), de Diogo Barbosa Machado, e o Dicionário Bibliográfico Português (1858-1923), de Inocêncio Francisco da Silva, os portugueses tiveram, assim como os brasileiros, as mesmas contribuições estrangeiras iniciais de F. Bouterwek, Sismondi e Ferdinand Denis. Nos oitocentos, alguns escritores portugueses, como Garrett, Freire de Carvalho e Costa e Silva, oportunizaram alguns ligeiros esboços historiográficos sobre a literatura portuguesa, mas, só na década de 1860, no mesmo período das precursoras histórias literárias de Fernandes Pinheiro e de Sotero dos Reis, o português Teófilo Braga propõe um grandioso projeto de história literária, em dez volumes, a História da literatura portuguesa (1869-1872). 


			Desse modo, pode-se pensar que, pela ampla narrativa acerca da formação da literatura portuguesa, o Curso de literatura portuguesa e brasileira frequenta como uma das primeiras histórias literárias de Portugal. Nele, o historiador Sotero dos Reis revelou-se muito mais generoso em relação ao espaço dedicado à literatura lusitana, tida como “a parte principal” (Reis, F. 1866, Tomo I, p. 12) de seus estudos em detrimento da literatura brasileira. É evidente que o número de períodos históricos, de escritores e de obras portugueses estudados é bem maior em comparação a recente literatura dos brasileiros. No conjunto da obra, nota-se que:


			 


			a parte brasileira do Curso corresponde materialmente ao conteúdo de um volume (metade do 4 e metade do 5), ao passo que a portuguesa equivale a três volumes inteiros e mais cerca de 75% de outro, dele se descontando o pequeno espaço dedicado à introdução teórica e ao apêndice “literatura bíblica”. (Souza, 2007, p. 92)


			 


			No caso português, Sotero dos Reis divide cronologicamente a história da literatura de Portugal em cinco períodos distintos, baseando-se na divisão da história literária de Ferdinand Denis: 1º Período – Do século XIII a meados do século XVI; 2º Período – Segunda parte do século XVI; 3º Período – Fins do século XVI até os do século XVII; 4º Período – Segunda metade do século XVIII; 5º Período – primeira metade do século XIX. Quanto a isso, declara:


			 


			Tenho, Senhores, de entrar na apreciação das obras dos principais escritores portugueses, poetas e prosadores, começando pelos mais antigos, como pede a ordem cronológica. Para maior comodidade da análise que empreendo, dividirei a literatura em períodos, como têm feito todos os que trataram da materia ex professo, e seguirei com leve alteração a divisão de M. Ferdinand Denis no seu Resumo da História Literária de Portugal e do Brasil, por me parecer a melhor. (Reis, F. 1866, Tomo I, p. 87-88)


			 


			A essa divisão em períodos seculares, o professor associa a duas categorias classificatórias que se complementam, uma vez que se relacionam às transformações ou, segundo ele, aos “progressos” da língua portuguesa, que se confirmavam no gosto literário de cada época: Época de Formação da Língua e Literatura portuguesas; Época de Ouro ou Escola Clássica, quando língua e literatura portuguesas se consolidam; Época de Decadência ou Escola Espanhola, sob fortes influências do gongorismo; Época de Restauração ou Escola Clássica Restaurada, retomada do gosto pelos estilo clássico; e, por fim, Época Contemporânea ou Escola Romântica.


			Para a história da literatura brasileira, reserva apenas dois períodos. Um referente “ao tempo em que a literatura era comum aos dois povos, brasileiro e português, que formavam então uma só nação.” (Reis, F. 1868, Tomo IV, p. 171), ou seja, equivalente às primeiras manifestações nacionais de escritores brasileiros no período colonial. E o outro diz respeito à “nascente literatura brasileira” ou, em outros termos expressos pelo autor, à “literatura brasileira propriamente dita”:


			 


			época em que o Brasil foi por sua gloriosa emancipação política elevado à categoria de nação independente, livre e culta, à época em que a literatura brasileira se separa com a nação da portuguesa a que até então se conservara unida, e começa a ter existência própria (...). (Reis, F. 1868, Tomo IV, p. 289)


			 


			Portanto, o Curso de literatura apresenta:


			 


			a mesma metodologia e os mesmos elementos usuais para designar a separação entre a literatura das duas nações: o rompimento político entre Brasil e Portugal, em 1822. Essa periodização, embora didática, contém problemas quanto a (sic) definição do que vem a ser literatura e literatura brasileira, mesmo ainda no século XIX. (Borralho, 2010, p. 265)


			Por considerar a literatura como expressão íntima de uma sociedade – “Cada fase literária tem a sua época subordinada à de cada fase social” (Reis, F. 1866, Tomo I, p. 39) –, entende-se, aqui, o porquê de Sotero dos Reis oferecer um considerável espaço à história literária lusitana. Em outras palavras, esse espaço privilegiado convalida o pensamento lusófono em voga, à época, compartilhado entre alguns portugueses e brasileiros. A perspectiva historiográfica era de que Portugal possuía uma história da literatura mais coesa, completa e consolidada, pois, historicamente, há alguns séculos, já tinha o posto de ser política, social e culturalmente, uma nação. Quanto ao Brasil, era uma nação recente que ainda dava os seus primeiros passos independentes rumos à consolidação da nacionalidade, mas de evidentes amarras com seu passado colonial. Daí o autor fazer questão de aproximar as duas literaturas, considerando a literatura brasileira como parte da portuguesa e, em outros momentos, como “irmãs gêmeas”: 


			 


			A literatura brasileira e portuguesa são tão parecidas nas feições, ademanes e atitudes, como o podem ser duas irmãs gêmeas que mal se distinguem por alguma diversidade de forma e ar proprio, só perceptíveis para os que as estudam com muito cuidado” (Reis, F. 1866, Tomo I, p. 77)


			 


			Esse posicionamento lusófono, percebido no discurso do professor Sotero dos Reis, marcava o pensamento crítico de muitos historiadores brasileiros no século XIX. Conforme afirma Afrânio Coutinho:


			 


			Esse conceito, assim expendido pelo extraordinário vate lusitano, devido à relevância de sua figura e ao prestígio que desfrutava, tornou-se doutrina pacífica entre muitos críticos e deu lugar a que se estereotipasse um modelo de antologia, sobretudo para uso escolar, em que as produções literárias portuguesas e brasileiras eram apresentadas de mistura. O método ainda era agravado pelo fato de que, até pouco antes, os dois países estavam unidos por laços políticos, a Independência tendo ocorrido apenas havia quatro anos. Mesmo passado mais tempo, não existia perspectiva bastante para se considerar a produção brasileira da fase colonial senão como integrante da literatura portuguesa. (Coutinho, 1968, p. 21)


			 


			Na seleção dos cânones literários, o professor Sotero dos Reis estudou dezenove escritores portugueses (Dom Diniz, Bernardim Ribeiro, Gil Vicente, Sá de Miranda, Dom Duarte, Garcia de Resende, Antônio Ferreira, Luís Vaz de Camões, João de Barros, Vasco Mousinho de Quevedo Castelo Branco, Gabriel Pereira de Castro, Frei Luís de Sousa, Jacinto Freire de Andrade, Padre Antônio Vieira, Antônio Diniz da Cruz, Filinto Elísio, Manuel Maria Barbosa Du Bocage, Almeida Garret e Alexandre Herculano) e apenas nove brasileiros (Santa Rita Durão, Basílio da Gama, Antônio Pereira de Sousa Caldas, Manuel Odorico Mendes, Antônio Gonçalves Dias, Marquês de Maricá, Frei Francisco de Mont’Alverne, Antônio Henriques Leal e João Francisco Lisboa). Não se incluem aqui os nomes de alguns literatos que, representantes do cânone literário, tanto português quanto brasileiro, em algumas situações, são lembrados e ligeiramente mencionados pelo autor, como foram Gonçalves de Magalhães e Antônio F. Castilho. Ademais, esse cânone de escritores brasileiros torna-se bem mais diferenciado levando-se em consideração que três deles (Durão, Gama e Sousa Caldas) são colocados sob o jugo colonial, portanto, pertencentes à literatura portuguesa – pois, para o historiador maranhense, “se bem deva a Literatura Brasileira começar cronologicamente com a emancipação do Brasil” (Reis, F. 1867, Tomo III, p. IX). E, mais:


			 


			Já muito antes da emancipação política da nação, que se operou em 1821, ou desde meados do seculo XVIII, diversos autores brasileiros de nascimento, e de incontestável mérito, com especialidade poetas, enriqueciam a literatura portuguesa com seus escritos em nada inferiores aos dos autores naturais de Portugal, seus contemporâneos. (Reis, F. 1868, Tomo IV, p. 290, grifos nossos)


			 


			Outros quatro nomes (Odorico Mendes, Gonçalves Dias, Henriques Leal e Francisco Lisboa) pertencem a um cânone literário restrito à província maranhense, composto pela elite oriunda da fortalecida cúpula da Atenas Brasileira que, como já foi dito, valorizava a cultura clássica, a tradição portuguesa e o purismo da língua portuguesa. Não se pode esquecer também de que o professor maranhense evidenciou, ao longo de seu estudo, um gosto especial pelos poetas falecidos, embora tenha aberto algumas exceções:


			 


			Na apreciação publicada dos autores da segunda parte da Literatura Brasileira, julgamos conveniente não compreender os que ainda vivem, suposto haja entre eles poetas de muito elevado mérito, de alguns dos quais demos notícia nas preleções que servem de introdução a este Curso, quando tratamos de determinar as diferenças entre a nascente Literatura Brasileira, e a Portuguesa; pois são de primeira intuição os inconvenientes que resultam da apreciação de autores vivos, não só por que se não dá o respeito deles a mesma liberdade, que a respeito dos mortos, como por que nunca fica completo o trabalho, podendo o autor ou produzir mais, ou alterar o que tem produzido. Neste ponto, apenas nas preleções que estão por imprimir, fizemos duas exceções em muito pequena escala, se tal nome merecem, – os juizos sobre a biografia de João Francisco Lisboa, e sobre a prosa poética de Eurico –, sendo que versam sobre trabalhos especiais sem pretenções a uma apreciação completa sobre as demais obras dos respectivos autores; e isso, pelas razões plausíveis ai alegadas. (Reis, F. 1868, Tomo IV, p. VI)


			 


			Diante dessas circunstâncias, o historiador Sotero dos Reis silenciou parte dos nomes daqueles que, já há um tempo, ocupavam um lugar de destaque na história da literatura brasileira, como é o caso de Gregório de Matos, Botelho de Oliveira, Cláudio Manuel da Costa, Gonzaga, Alvarenga Peixoto, Silva Alvarenga, José de Alencar, Joaquim Manoel de Macedo, Junqueira Freire, Casimiro de Abreu, Álvares de Azevedo, entre outros. Vale lembrar que deixou à margem o nome de sua prima por parte de mãe, Maria Firmina dos Reis, escritora negra pioneira que, em 1859, tinha publicado o romance Úrsula: romance original brasileiro. Muito provavelmente por ela ser negra, mulher e inadequada às rígidas regras estético-temáticas clássicas, tão valorizadas pelo seu parente.


			Dentre alguns aspectos, há de se considerar que essa redução de autores e obras esteja diretamente ligada à preferência do professor, como vimos, por um estudo literário pioneiro que permitisse um recorte mais detalhado e aprofundado dos textos representantes de cada período literário, afastando-se daqueles padrões historiográficos abrangentes e quantitativos ainda vigentes no século XIX, momento em que se prezava pela amplidão do cânone como estratégia de convalidação cultural da nação: 


			 


			Assim todos os que o tentaram não têm feito mais que dar-nos resumos superficialíssimos, em que pouco ou nada há que aprender; porque o exame que podia ser proveitoso, concentrado nas melhores obras de algumas dezenas de autores escolhidos, torna-se sumamente ligeiro e infrutífero, estendido a todas e quaisquer de centenas e centenas deles. (...) Pode ser que eu esteja enganado, mas me parece que o método seguido até hoje nos dois países de língua portuguesa não é o mais apropriado ao fim que se tem em vista. (Reis, F. 1866, Tomo I, p. XV-XVI)


			 


			Essas peculiaridades relacionam-se à prática da escrita da história, fomentada pela singularidade do gosto de cada historiador, de que Michel de Certeau trata:


			 


			toda pesquisa historiográfica se articula com um lugar de produção socioeconômico, político e cultural. Implica um meio de elaboração que circunscrito por determinações próprias: uma profissão liberal, um posto de observação ou de ensino, uma categoria de letrados, etc. Ela está, pois, submetida a imposições, ligada a privilégios, enraizada em uma particularidade. É em função deste lugar que se instauram os métodos, que se delineia uma topografia de interesses, que os documentos e as questões, que lhes serão propostas, se organizam. (Certeau, 2000, p. 66-67)


			 


			É interessante que, em vários momentos de seu discurso, Sotero dos Reis questiona os limites da parcialidade do historiador em suas escolhas que se podem apoiar em critérios muito mais que meramente historiográficos, como se constata no fragmento abaixo: 


			 


			Verdade é que pode pelo seu patriotismo que é o manancial em que bebe a inspiração ser taxado de parcial em favor dos Portugueses, mas qual é o historiador que se pode julgar isento da mesma fraqueza quando trata de seus nacionais, mormente naqueles tempos em que a lei de uma judiciosa crítica não se achavam ainda bem determinadas? (Reis, F. 1867a, p. 360)


			 


			Embora esteja se referindo à função de um historiador seiscentista, João de Barros, fica evidente que, séculos depois, o professor maranhense demonstrava ter tido também dificuldades de colocar em prática essa “judiciosa crítica” que se consolidava no historicismo oitocentista. Observe-se a parcialidade que estuda seus poetas conterrâneos, por exemplo. Ou a predileção exacerbada pela produção “do príncipe dos poetas” ou “o maior de todos os nossos poetas”, ou seja, Luis de Camões, a quem reserva quase que integralmente um volume para o estudo de sua obra. Aliás, ao apreciar as produções literárias do poeta português, a parcialidade de Sotero dos Reis, como historiador, ancora-se na escolha de escritores que, para ele, revelaram capacidade de usar as “regras de bom gosto” da língua portuguesa. Sotero dos Reis reconhece a genialidade do escritor de Os Lusíadas que justifica a sua entrada como um clássico dentre os nomes Homero, Virgílio, Dante, Ariosto, Tasso, e outros. Durante as análises, o professor maranhense coloca todos os escritores portugueses e brasileiros em aproximação à qualidade poética camoniana. Alguns a igualavam, mas, em hipótese alguma, puderam superá-la. Antônio Correia Garção é, de acordo com professor maranhense, “o poeta que, depois de Camões, melhor conheceu todos os segredos da boa elocução”. (Reis, F. 1867b, Tomo III, p. 281). Já, por exemplo, o poema Hissope, de Antônio Dinis, é “uma obra prima na sua especialidade, assim como o de Camões o é na sua.” (Reis, F. 1867b, Tomo III, p. 304). Só a partir dessa postura subjetiva do historiador já se pode perceber que, na narrativa de Sotero dos Reis, há uma configuração conservadora do cânone português em que, de todas as maneiras, tenta-se congregar escritores e obras que, dentro de uma linha cronológica, cultivaram o mesmo gosto clássico e rigoroso dos gêneros literários em suas mais diversas manifestações, posto serem responsáveis pelo o que considera o “progresso das Letras”. 


			De tudo o que se levantou até agora, por fim, fica a certeza de que, para uma revisão da historiografia literária brasileira e, com certeza, portuguesa, o professor e historiador Sotero dos Reis e o seu Curso de literatura devam ser sempre lembrados e permanecer na memória da cultura dos dois países. É necessário destacar que, sendo uma obra da província maranhense, voltam-se os olhares para uma produção historiográfica fora do centro cultural brasileiro da época – o Rio de Janeiro –, ou seja, destacam-se as contribuições nordestinas as quais foram significativas para a construção da cultura historiográfica e escolar brasileira. Portanto, é possível perceber a participação singular da obra de Sotero dos Reis no delineamento da incipiente história literária em conjunto com as demais produções nacionais, arraigadas nas concepções historiográficas nacionalistas da política monárquica e nos documentos oficiais constituídos pelos parâmetros curriculares nacionalizantes. Entendem-se as especificidades do discurso historiográfico de Sotero dos Reis em um contexto de formação do pensamento político e cultural provincial e de práticas historiográficas que se relacionam à valorização da cultura da “Atenas Brasileira” e ao elo com a educação ludovicense, modeladoras de uma historiografia literária nacionalista, lusófila e vernácula, sob o repertório da retórica tradicional.
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			CRITÉRIOS DO ORGANIZADOR


			 


			Convém esclarecer alguns dos principais procedimentos os quais foram considerados para a organização e o estabelecimento do texto desta nova edição do Curso de literatura portuguesa e brasileira, de Francisco Sotero dos Reis (1800-1871):


			 


			- O texto-fonte consultado foi a primeira edição do livro: REIS, Francisco Sotero dos. Curso de litteratura portuguesa e brasileira: professado por Francisco Sotero dos Reis no Instituto de Humanidades da Província do Maranhão; dedicado pelo autor ao Diretor do mesmo Instituto, o Dr. Pedro Nunes Leal. São Luiz: Typ. de B. Mattos. (tomo I, de 1866; tomos II e III, de 1867; tomo IV, de 1868) e Typ. do Paiz (tomo V, de 1873).


			- Para esta edição, reproduziram-se apenas os textos relacionados aos estudos sobre a formação da língua e da literatura portuguesa (escritores e obras). Portanto, por fugirem do escopo deste trabalho, foram excluídas as lições sobre Literatura Bíblica, inseridas postumamente no quinto tomo pelo filho de Sotero dos Reis, bem como as introduções aos cinco tomos e as lições sobre os escritores brasileiros, as quais já se encontram disponíveis na obra organizada pelo prof. Roberto Acízelo de Souza (Uerj): Curso de literatura portuguesa e brasileira: fundamentos teóricos e autores brasileiros. Rio de Janeiro: Editora Caetés, 2014. 


			- Foi possível reproduzir, na íntegra, os textos pertencentes aos Tomo I: Lições II, III, IV, V, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII; Tomo II: das lições XVIII às XXXV; Tomo III: das lições XXXVI às LVIII; Tomo IV: das lições LIX às LXIX; Tomo V: das lições XCVII às CIII;


			- As lições VI e VIII, constantes no primeiro Tomo, foram reproduzidas apenas em partes, de acordo com os já referidos objetivos desta edição;


			- Tentou-se conservar a sequência original de reprodução dos textos em suas divisões em tomos, livros, seções e lições, possibilitando ao leitor o acompanhamento do sistema de periodização da história da literatura portuguesa proposta pelo autor.


			- Na reprodução, conservaram-se integralmente os textos do autor e as citações dos textos críticos e literários. 


			- Para tornar a leitura do Curso de literatura acessível aos leitores, foram feitas as seguintes alterações textuais: atualização da ortografia, de acordo com a norma culta da língua portuguesa vigente; adequação da pontuação e dos parágrafos – em alguns momentos específicos –; padronização de títulos de livros e de citações; correção dos equívocos tipográficos evidentes, alguns constantes na “Errata” que cada volume da primeira edição traz;


			- As notas de rodapé foram numeradas de forma contínua, interlacando-se as notas do autor (Nota do A.) com as do organizador (Nota do Org.);


			- No corpo do texto, a marcação com reticências indicam as supressões textuais que, originariamente, foram pelo autor; as desta edição estão sinalizadas por [...]; 


			- Conservaram-se os esquemas rítmicos e as contrações vocálicas das citações dos textos literários, conforme registrados pelo autor no texto-fonte;


			- Traduziram-se as expressões em língua estrangeira que foram encontradas no discurso crítico e historiográfico de Sotero dos Reis, com o propósito de elucidar ao leitor a formulação do pensamento crítico dele; desconsideraram-se aquelas que se encontravam nas inúmeras citações dos escritores citados pelo professor maranhense. 
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			SEÇÃO PRIMEIRA


			___


			 


			(…) Introdução sobre língua em sete lições ou discursos, que compreendem a origem, formação, polimento, fixação, florescimento, decadência, restauração, ou todas as alternativas de progresso e decadência da língua portuguesa desde a época de sua formação em fins do século XII ou princípios dos XIII até meados do século XIX, ou até nossos dias, acompanhando sempre as da literatura, e da existência política da nação, com a enumeração dos principais poetas e prosadores, que a poliram, fixaram, abrilhantaram, corromperam, restauraram e um juízo sucinto sobre os mesmos.


			LIÇÃO II


			Vou, senhores, como me propus, ocupar a vossa ilustrada atenção com a origem, a formação e o aperfeiçoamento da língua portuguesa, ou com questões etnográficas, gramaticais e filológicas, que alguns podem reputar de pouco momento, mas são de altíssima importância; neste caso, porque sem o perfeito conhecimento da língua, que respeita à literatura que estudamos, nunca poderemos fazer nesta sólidos progressos. Passo, pois, a tratar da matéria sem mais preâmbulo.


			Para todos os que têm feito estudo comparado da língua latina com as línguas suas derivadas, é fato incontestável que o Português1 vem do Latim, assim como o Espanhol, o Italiano, o Francês, o Provençal e a língua romance do norte da França, porque todos esses idiomas, análogos entre si, aproximam-se mais ou menos da língua mãe ou da fonte donde derivam no material das vozes, e na índole, que os caracteriza. De todos eles, porém, o que mais se chega à origem comum é o Português, tanto na estrutura de suas vozes, adaptadas do Latim com poucas exceções e apenas aportuguesadas com leve alteração, como em muitas de suas construções e maneiras de dizer análogas às construções e às maneiras de dizer dos Latinos. Assim, a derivação latina do último é por sua maior analogia com a língua mãe, mais direta, que a de nenhum outro idioma seu análogo.


			O nosso grande épico, Camões2, um dos que melhor a soube manejar, assim se exprime no seu imortal poema a respeito do Português: “E na língua, na qual quando imagina,/Com pouca corrupção crê que é a Latina,”3 Nem podiam os referidos idiomas ter outras filiações atentas às circunstâncias, especiais e locais, que precederam a sua formação. Apelemos para a história e disso nos convenceremos.


			É sabido que o Latim foi língua dominante na maior parte da Europa romana, e com especialidade na Itália, nas Gálias, na Espanha. O poderoso meio de que se serviam os Romanos para propagar a sua língua era a sua administração civil, militar e judicial, que os punha constantemente em contato com os povos semibárbaros que conquistavam, e assimilavam-se mais tarde pelos laços da mesma civilização. O permanente aquartelamento das legiões romanas entre os vencidos para contê-los na obediência, a organização municipal dos Romanos, que concentrava toda polícia e civilização nas cidades, abandonando a escravos a cultura dos campos, a distribuição da justiça feita pelos pretores nas juntas ou assembleias das províncias a que eram reduzidas as conquistas, os discursos, atos e documentos oficiais escritos em Latim, todo esse conjunto de circunstâncias, tendentes ao mesmo fim, era uma coisa eficiente assaz poderosa para dar curso e voga à língua dos vencedores entre os povos submetidos, que com o andar do tempo vinham a adaptá-la, quando a sua civilização não era igual ou superior à dos Romanos, como era a dos Gregos. Assim se generalizou a língua latina em quase toda a Europa Romana.


			 O Latim foi, como o atestam todos os documentos que chegaram até nós, língua dominante na Espanha por mais de dez séculos, espaço de tempo suficiente para se generalizar na península, expelindo o antigo céltico que ali se falava. O Espanhol moderno, que substituiu o Latim e dele se formou, não conta tão longa duração. E note-se que o generalizar-se uma língua já formada é coisa menos difícil, que o formar-se uma nova.


			 Já durante a luta entre César e Pompeu, ou menos de meio século antes da era cristã, toda a Espanha, donde os Romanos haviam expulsado os Cartagineses que substituíram os Fenícios, achava-se sujeita às leis de Roma, e os soldados espanhóis serviam nos exércitos da república, onde se distinguiam por seu valor e disciplina.


			No tempo dos imperadores romanos, e com especialidade do reinado de Cláudio em diante, começaram as letras latinas a florescer na Espanha com muito esplendor. Não poucos dos escritores latinos mais notáveis dessa época ali tiveram nascimento. Sêneca4, Lucano5, Lúcio Floro6 e Marcial7 foram espanhóis. O mesmo Quintiliano8, segundo testemunho de Ausônio9 e S. Jerônimo10, foi também espanhol.


			A Espanha deu a Roma um de seus maiores e melhores imperadores, o imperador Úlpio Trajano, que adaptou a Élio Adriano, seu parente, que lhe sucedeu no império, e conquanto nascesse em Roma, pertencia, todavia, a uma família espanhola.


			Para que a Espanha se distinguisse por tantos escritores ilustres, correndo parelhas em civilização com a Itália, era necessário, que já nesse tempo, a língua latina estivesse generalizada na península; isto é, que a gente bem-educada se exprimisse em Latim culto, e o povo baixo falasse o romano rústico, como acontecia na própria Itália. O antigo céltico já se achava, então, provavelmente, circunscrito à rara população dos campos onde, pelas causas que apontamos, dificilmente penetrava a civilização romana.


			Outra causa eficiente, pela ventura ainda mais poderosa que a primeira, para a propagação e o domínio do Latim na Espanha, foi a influência do cristianismo que, nos séculos IV e V de nossa era, já florescia por toda a península. A prédica e a catequese não podiam deixar de levar, então, o conhecimento do Latim à mesma população dos campos. Por tal meio, o domínio dessa língua devia tornar-se completo em todo o território espanhol.


			Nada, senhores, é tão eficaz para propagar e perpetuar o uso de uma língua, como a Religião que, identificando-se com o espírito pelos meios os mais poderosos, constituíam a base de toda a crença e moral pública. Disso podia, eu, apresentar-vos muitos e diversos exemplos, mas prefiro limitar-me aos conhecidos. O Latim que deixou de ser língua comum há coisa de sete ou oito séculos, é há mais de mil e oitocentos anos a língua sagrada da Igreja Católica e a língua oficial da Cúria Romana. O Sânscrito, muito mais antigo que o Latim, e donde se presume que este deriva, atenta à estreita analogia que se dá entre ambos os idiomas, muitos séculos há que deixou de ser língua comum, mas é ainda hoje a língua sagrada dos Brâmanes, que a estudam, como nós, o Latim.


			Na época citada, já a religião cristã se achava tão arraigada e resplandecia tanto na Espanha, que os bispos ali celebravam frequentes concílios sobre as coisas da igreja, e o clero espanhol não cedia em ilustração ao da África ou de Cartago, que era então que mais se distinguia por sua instrução e talento.


			No último dos dois mencionados séculos, ou no V, deu-se a invasão dos Visigodos, que adaptaram com o andar do tempo a religião e a língua dos vencidos ou do povo civilizado, e foram a principal causa da corrupção do Latim na Espanha, seja introduzindo nele cópia de termos bárbaros, seja empregando mal os casos ou ainda não usando deles, porque este povo rude não podia em sua ignorância acomodar-se às formas e combinações científicas da bela língua de Cícero11 e Virgílio.12


			 No século VII, de nossa era, publicou-se, em um concílio de bispos, o célebre Forum Judicum13, ou coleção de leis dos Visigodos, escritas em Latim. Este concílio foi o XVI celebrado em Espanha, o que pressupõe a existência de outros quinze celebrados antes dele.


			O Forum Judicum é um verdadeiro monumento de ilustração, se o compararmos com a bárbara legislação dos outros povos da Idade Média naquela época, e prova que toda a ciência residia então no clero, e só nele. Desde que a civilização cristã substituiu a romana no século III, de nossa era, nenhum dos povos da Europa se mostrou tão adiantado nela como o Espanhol, que já, segundo vimos, muito se distinguiram nas letras latinas.


			No princípio do século VIII, verificou-se a invasão dos Árabes na Península, os quais podendo, naquele tempo, passar por um povo civilizado, nunca conseguiram substituir pela sua língua, não digo já o Latim culto, que se refugiara nos mosteiros com a civilização cristã, mas nem sequer o bárbaro, cujo uso era mantido entre os vencidos, seja pela diversidade da crença religiosa, seja pela constante e gloriosa luta, que estes encetaram logo com os invasores até expulsá-los por fim de todo o solo espanhol no século XV, de nossa era.


			Mas, se os Árabes, no seu longo e disputado domínio de oito séculos, não conseguiram substituir o Latim pelo Arábico, porque o cristianismo a isso opunha insuperável barreira, não é menos certo que concorreram quase tanto como os Godos para a corrupção da língua latina na Espanha, porque nela foram, então, introduzidos muito termos árabes, que passaram depois em grande cópia para o Espanhol moderno e, em muitos menos quantidade, para o Português.


			Do Latim, assim barbarizado e corrupto por duas invasões sucessivas de povos de índoles, crenças e línguas diversas, formou-se o Castelhano ou o Espanhol moderno, do século XI de nossa era, e o Português um século ou cinco quartos de século mais tarde, sendo que já do século XIII temos documento escrito em língua portuguesa.


			O monumento de língua espanhola mais antigo, que chegou até nós, é o romance do Cid14, ou famoso capitão Rui Dias de Bivar, que viveu no século XI. Esse romance, porém, escrito em Espanhol, já inteligível para os espanhós de hoje, é evidentemente de data posterior ou do século XIII. O cancioneiro do mesmo Cid, escrito já em Espanhol muito mais correto do que o do romance, é ainda de data posterior a este, ou provavelmente do século XIV ou XV. O Forum Judicum só foi traduzido em Castelhano no século XIII sob o título de Fuero Jusgo.


			Que o português, língua muito diversa do Espanhol na estrutura das vozes, na índole e na pronúncia, não é, segundo pretenderam alguns sem o menor fundamento, um dialeto deste, é coisa assaz evidente para todos os que, tendo conhecimento de uma e outra língua, fazem delas estudo comparado.


			Dialeto do Espanhol, é, por exemplo, o Galego que em tudo se assemelha, sem excluir a pronúncia. O Português não, porque vem diretamente da corrupção do Latim com muito menos mistura de Arábico do que o Espanhol, que até os sons guturais árabes conservou; e formou-se sem o intermediário da língua romance ou romana que degenerou no Francês moderno, e, como querem alguns, precedeu também o Castelhano na Espanha.


			Para se conhecer que o elemento latino domina na formação do Português com raras exceções, basta tomar ao acaso alguns vocábulos e compará-los com os vocábulos latinos, donde derivam e se formam.


			Os nomes substantivos portugueses foram, por exemplo, tomados em sua imensa maioria dos ablativos, acusativos e nominativos dos substantivos latinos da mesma significação, ou pura e simplesmente, ou com substituição, supressão ou adição de letras. Assim, dos ablativos ou nominativos dos substantivos latinos, hora, musa, fama, formaram-se pura e simplesmente dos substantivos portugueses hora, musa, fama; dos ablativos dos substantivos latinos servus, templum, verbum, ainda pura e simplesmente, os substantivos portugueses servo, templo, verbo; dos ablativos dos substantivos latinos charitas, pietas, tempestas, formaram-se, com substituição de letras, os substantivos portugueses caridade, piedade, tempestade; dos nominativos dos substantivos latinos color, dolor, com subtração de letras, os substantivos portugueses cor, dor; do nominativo do substantivo latino stupor, formou-se, com adição de letra, o substantivo português estupor; dos acusativos dos substantivos latinos oratio, actio, mentio, formaram-se, com supressão e substituição de letras – pois que no nosso ditongo ão devemos atender unicamente ao som – os substantivos portugueses oração, ação, menção; dos nominativos dos substantivos latinos lux, crux, nux, com substituição de letras, os substantivos portugueses luz, cruz, noz; dos ablativos dos substantivos latinos cursus, impetus, fremitos, ainda com substituição de letras, os substantivos portugueses curso, ímpeto, frêmito; dos ablativos dos substantivos latinos numen, lumen, bitumen, formaram-se, com supressão de letras, os substantivos portugueses nume, lume, bitume; dos acusativos dos substantivos latinos nubes, origo, ordo, com substituição ou supressão de letras, os substantivos portugueses nuvem, origem, ordem; dos ablativos dos substantivos latinos facies, planities, fides, sedes, com supressão de letras, os substantivos portugueses face, planície, fé, sé; dos ablativos dos substantivos latinos caseus, despectus, formaram-se, com substituição e adição de letras, os substantivos portugueses queijo, desprezo; e assim os demais inumeráveis substantivos portugueses de origem latina.


			Podia eu estender esse exame comparado aos adjetivos, aos verbos e às partes da oração invariáveis; e vereis que as diferenças a notar em relação à constante e íntima analogia entre os dois idiomas são tão insignificantes, que não fazem com que o Português desdiga um só momento de sua pura origem latina; entendo, porém, que não devo cansar a vossa atenção com coisas que se acham ao alcance de todos os que têm estudado seriamente o Latim.


			Nasceu, pois, o Português diretamente do Latim e com maior parecença com a língua mãe por sua perfeita analogia, que nenhum outro dos idiomas cultos da mesma filiação. Há pedaços extensos em português, compostos por alguns curiosos e formando sentido perfeito, que tanto se podem ler em Latim, como em Português, e de que para evitar proximidade não produzimos aqui exemplo.


			Assim, colocarei os idiomas cultos derivados do Latim por esta ordem de filiação analógica: em primeiro lugar, o Português; em segundo, o Italiano; em terceiro, o Espanhol; em quarto, o Francês.


			Com ser tão evidente a todos os respeitos à origem latina do Português, houve, contudo, quem a impugnasse para dar a nossa língua uma origem céltica, o que prova tão somente que não há opinião alguma, por mais extravagante absurda que seja, que não tenha seus sectários. Foram os meios notáveis dessa singular opinião, Antonio Ribeiro dos Santos15, poeta de reconhecido mérito, e Frei Francisco de S. Luís16, filólogo acreditado por seus escritos sobre a língua.


			Uma tal opinião, porém, não tem fundamento algum plausível e nem sequer vale a pena de ser refutada, porque, para um só termo de origem céltica duvidosa, o Português apresenta mais de um cento de termos de origem latina incontestável. Opõe-se ela, de mais a mais, ao consenso unânime dos doutos, tanto na Europa como na América, os quais todos, a uma voz, concordam em dar ao Português e idiomas seus análogos uma filiação latina irrecusável, deduzida do estudo comparado das línguas. E, com efeito dizer contra a evidência, que se está metendo pelos olhos, que o Português vem do Céltico, só porque contém alguns termos dessa antiga língua falada na península, é o mesmo que supor que o Espanhol vem do Arábico, porque contém muitos termos árabes, posto que em quantidade diminutíssima, comparativamente a termos latinos, que constituem o principal elemento de sua formação.


			A errônea opinião dos dois filólogos acima citados foi, no entanto, plena e cabalmente refutada por dois modernos literatos portugueses de celebridade europeia, o visconde João Batista Leitão de Almeida Garrett17, poeta e prosador de primeira ordem não há muito falecido, e o Sr. Alexandre Herculano18, o maior historiador de Portugal na presente época, dos quais o primeiro o fez no seu Bosquejo da Historia da Poesia e Língua Portuguesa19 e o segundo na sua Introdução à Historia de Portugal.20


			 Devo ainda citar, com muito louvor, dois modernos filólogos e literatos portugueses de subido mérito, que refutaram plena e cabalmente a mesma errônea opinião, o Sr. Leoni21 e o Sr. José Silvestre Ribeiro22; o primeiro, em um minucioso trabalho comparado que nada deixa a desejar sobre a derivação latina da língua portuguesa; o segundo, nos seus Primeiros Traços de uma Resenha da Literatura Portuguesa.23


			Podia, eu, trazer-vos ainda para aqui os grandes nomes de João de Barros24, de Luís de Camões, do Padre Antonio Vieira25, e outros clássicos portugueses, que, indiretamente, refutaram também essa opinião singular, dando à língua portuguesa incontestável origem latina, e ficariam de certo estupefatos se se pudessem erguer hoje de seus túmulos para ouvir semelhante absurdo sobre a formação do idioma que tanto a fundo conheciam e tão magistralmente manejavam. Não desejo, porém, cansar mais a vossa atenção com assunto já tão debatido; e circunscrevo-me a mencionar só os principais autores que trataram especialmente da questão.


			Faço hoje, aqui, ponto para continuar a ocupar-me com a mesma matéria na seguinte sessão.


			LIÇÃO III


			A língua portuguesa, senhores, formou-se, segundo se viu na sessão precedente, da corrupção do Latim, assim como a língua espanhola sua irmã, e depois desta; se um século ou cinco quartos de século mais tarde, é coisa que se não pode bem determinar, por falta de dados que nos guiem em semelhante indagação. Nesse ponto tudo é dúvida, tudo é noite. O mesmo que aqui adianto, o infiro de documentos posteriores e da época da fundação da monarquia portuguesa, a qual precedeu à da formação da língua, como o atesta a história.


			No ano de 1093, de nossa era, o conde D. Henrique, francês de origem, tomava posse das terras de Portugal que lhe foram doadas por seu sogro, D. Afonso VI, rei de Leão e Castela, como dote de sua filha, D. Tareja, ou Teresa, mulher do Conde. Constava essa doação dos territórios do Porto, entre Douro e Minho, Beira, Trás-os-Montes e da parte da Galiza que se prolongava até o Castelo de Lobeira, com faculdade de poder, o conde estender suas conquistas para o Algarve. Por morte do conde em 1112, sendo de menor idade seu filho e herdeiro D. Afonso Henriques, governou Portugal D. Teresa, tomando o título de rainha. Em 1139, foi D. Afonso Henriques alevantado o 1.º rei português no famoso campo de batalha de Ourique, onde venceu a cinco reis Mouros contra ele reunidos.


			A língua que se falava nas terras da doação do conde, era sem dúvida o Castelhano e o Galego, dialeto deste, visto como umas foram desmembradas de Leão ou Castela e outras de Galiza, e só depois dilatado o território português até o Algarve, inclusive por conquistas dos reis sucessores do conde, feitas sobre os Mouros.


			Os documentos que nos restam do primeiro reinado, como a canção de Egas Moniz Coelho26, que vivia no tempo de D. Afonso Henriques, morto em 1185, a canção de D. Afonso Henriques, a qual se atribui a data de 1121, e outra que começa “No figueiral figueiredo”27 a que se assina a de 1112, mas que é evidentemente de data posterior, pouco ou nada importam a questão da formação da língua, porque tanto podem provar em favor do Galego, como do Português que então se falava, mal distinto do Castelhano. Os dois idiomas não se achavam ainda bem discriminados; e tais documentos são apenas apreciáveis como um espécime da mudança, que principiava a operar-se na língua vulgar do novo Estado fundado pelo conde D. Henrique.


			O primeiro monumento incontestável que possuímos de língua portuguesa é o Cancioneiro28, do rei D. Dinis29, que começou a reinar em 1279. A linguagem desse documento, de fins do século XIII, é sim rude e tosca, como o pode ser um misto de latim bárbaro com termos godos, árabes e catalães, mas já é portuguesa em sua forma e índole a ponto de não poder ser desconhecida, e bem distinta do Espanhol que então se falava; do que nós podemos convencer, comparando-a com a do primeiro monumento de língua espanhola do mesmo século, ou romance do Cid por mim citado no precedente discurso. 


			D. Dinis, rei poeta e versado no conhecimento da língua e dos autores latinos, mereceu o nome de sábio aos seus contemporâneos e o foi de certo, porque tanta ciência em um rei era um verdadeiro prodígio naqueles tempos de crassa ignorância. D. Dinis não só cultivou, mas também animou as letras, fundando, em 1290, a Universidade de Lisboa, que pouco depois passou a ser de Coimbra, e ordenando que alguma obras estrangeiras fossem traduzidas em língua vulgar. Foi ele, talvez, o primeiro que previu o que podia vir a ser o português, compondo o seu Cancioneiro em vulgar, e convidando com o seu exemplo outros a imitá-lo. Quando apareceu o Cancioneiro desse sábio rei, o Latim era ainda a língua em que geralmente se escrevia. 


			Do século XIV, não me chegou às mãos documento algum, por onde possa eu avaliar as modificações por que foi passado o português até o seculo posterior, se bem que existia desse século o Nobiliário30, de D. Pedro Afonso, conde de Barcelos, filho natural do rei D. Dinis, cuja impressão foi feita em 1640. 


			Do século XV, temos para ajuizar do desenvolvimento da língua três preciosos documentos, o Leal Conselheiro31, do rei D. Duarte32, a Crônica de Guiné33, de Gomes Eanes de Azurara.34


			Antes, porém, de os apreciar devo referir um fato que muito concorreu para o aperfeiçoamento do Português, dando-lhe carta de alforria na expressão do Visconde Almeida Garrett. Até fins do século XIV, todos os atos e instrumentos públicos eram ainda escritos em Latim. D. João I, o regenerador da monarquia portuguesa, o rei mais popular que teve Portugal, foi o primeiro que ordenou em 1400 que tais atos e instrumentos fossem escritos em vulgar. Esta sábia medida, que tornou o português língua oficial e forense, deu um grande e eficaz impulso ao seu desenvolvimento.


			A linguagem do Leal Conselheiro, do rei D. Duarte, que começou a reinar no ano de 1433, já é um português muito mais correto e limado que o do Cancioneiro, do rei D. Dinis, onde ainda se deparam fezes godas e mouriscas; um português, em suma, que já pode ser facilmente entendido pelos portugueses e brasileiros de hoje, com exceção de alguns termos obsoletos. 


			D. Duarte, rei filósofo, contemporâneo do célebre Cosme de Médicis, duque de Florença, foi um dos principais mais ilustrados da Europa naquele tempo, e irmão do infante D. Henrique que, sob seus auspícios, deu princípio aos descobrimentos feitos pelos Portugueses em África e dos quais se originou, depois, a passagem do Cabo de Boa Esperança e o descobrimento da Índia. O seu Leal Conselheiro atesta muita e variada instrução em todo gênero de conhecimentos.


			A linguagem da Crônica dos Reis35, por Fernão Lopes36, o pai da História Portuguesa, é um português não menos correto e depurado, que o do Leal Conselheiro. Por este documento que começou a ser escrito no reinado do rei D. Fernando, aclamado rei em 1367, e cujo único título de glória foi haver animado o primeiro historiador português, pode se inferir que o Português só entrou a aperfeiçoar-se de meados do século XIV, ou antes do último período desse século em diante. Até então, o Galego era idioma mais perfeito que o Português, porque o português Vasco de Lobeira37, que uns fazem contemporâneo do rei D. Dinis, e outros posteriores, mas que foi provavelmente do primeiro período do século XIV, preferiu escrever em Galego a sua história ou romance de Amadias de Gaula. Ainda em princípios do século XV, escrevia o português Macias38 os seus versos em Galego.


			A linguagem da Crônica de Guiné, por Gomes Eannes de Azurara, o primeiro historiador dos descobrimentos dos Portugueses, em África, e dos feitos do infante D. Henrique, é um Português ainda pela aventura mais correto e depurado do que o dos dois precedentes documentos. Azurara, que escreveu no reinado de D. Afonso V, filho e sucessor de D. Duarte, mereceu a justo título ser elogiado por João de Barros como um escritor de mérito.


			A língua começava então a adquirir o necessário polimento, porque o Português de todos esses documentos já é um Português puro com todos os seus principais idiotismos, orações do particípio na ordem inversa, infinitivos pessoais, e inversões frequentes.


			As terminações agalegadas dos verbos em ades, ade, edes, ede, ides, ide, do tempo do rei D. Dinis, já se acham neles aportuguesadas em ais, ai, eis, ei, is, i, com alguma leve diferença apenas da ortografia que seguimos hoje.


			A apreciação dos escritos do século XV, ou se atenda ao torneio da frase, ou à estrutura do período, revela da parte de seus autores um grande e apurado estudo da língua latina.


			Deram-se, no fim deste século, acontecimentos de ordem tal, que, elevando a seu auge a glória de Portugal e Espanha, mudaram inteiramente a face do mundo. Em 1487, no reinado do rei D. João II, passou Bartolomeu Dias além do Cabo da Boa Esperança. Em 1493, descobriu, Cristovão Colombo, a América. 


			Em 1498, descobriu, Vasco da Gama, a Índia já no feliz reinado do rei D. Manuel, um dos maiores reis que teve Portugal. Em 1500, descobriu, Pedro Alvares Cabral, o Brasil. 


			Depois desses descobrimentos, as conquistas e o comércio de Portugal tomaram proporções gigantescas; as suas armadas senhorearam os mares; e as Quinas Portuguesas foram levadas a China e ao Japão. Veneza que fazia, então, o comércio do Levante pelo Mediterrâneo, decaiu de seu antigo esplendor e grandeza, porque os portugueses abriram novo e mais largo caminho para o Oriente. Portugal foi por muito tempo, não obstante o seu acanhado território na Península, um dos Estados mais florescentes e poderosos da Europa. A literatura floresceu com a nação e a língua enriqueceu-se de cópia de novos termos ou de novos sinais de ideias. 


			Nos documentos da primeira parte do século XVI, nota-se o grande e rápido desenvolvimento que teve a língua em muito pouco tempo. Desses, os que se apresentam a nossa apreciação como principais, são:


			A Crônica do rei D. João II39, por Garcia de Resende.40


			As obras, de Gil Vicente.41


			A menina e Moça, de Bernardim Ribeiro.42


			As obras, de Francisco Sá de Miranda.43


			 


			A linguagem destes escritos, já é um Português culto e superior a todos os respeitos a dos escritos do século anterior, nos quais ainda se nota rudeza de forma e pobreza de expressão. 


			Garcia de Resende, o Cronista de D. João II e seu moço da câmara e privado, se não apresenta na sua prosa o número e a harmonia da de João de Barros, já tem menos esperteza, que os que o precederam na ordem cronológica.


			Gil Vicente, o fundador do teatro Português, tem muita naturalidade, abundância e sal nos seus autos e tragicomédias. É a justo título que lhe dão o nome de Plauto44 Português.


			Bernardim Ribeiro, o primeiro romancista Português, já tem mais número e harmonia em sua prosa do que Garcia Resende, e, nos seus versos, muita naturalidade e melancolia. É sobretudo admirável na expressão do sentimento, qualidade em que ninguém o excede, a não ser o grande épico português.


			Sá de Miranda, que fez uma revolução na poesia portuguesa, introduzindo nela o verso hendecassílabo, ou verso branco italiano, apresenta nas suas comédias o modelo de uma prosa muito castigada, e, nos seus versos, mais gosto e variedade do que os que procederam. É um sábio e profundo moralista, cujas obras denunciam grande estudo da filosofia moral.


			A língua já tinha então adquirido o necessário polimento e acomodava-se já a todo o gênero de assuntos. As terminações em ou dos nomes e verbos, usadas ainda no tempo de Fernão Lopes, do rei D. Duarte e de Azurara, foram convertidas em ão nasal, longo ou breve. A alteração na ortografia, que se nota nos escritores da primeira parte desse século, acusa também alteração na pronúncia.


			Cumpre fazer aqui uma observação; é que o Português, filho do Latim bárbaro, tanto mais se aproxima do Latim culto, quanto mais caminha para a sua perfeição.


			Mas foi justamente nas obras dos escritores, da segunda parte do século XVI, que o Português adquiriu toda a sua perfeição e chegou ao seu maior auge de esplendor, como língua culta.


			Mencionarei aqui apenas os principais: Antonio Ferreira45, autor da primeira tragédia46 regular, que apareceu na Europa, e de diversas poesias líricas e didáticas; João de Barros, o Tito Lívio47 Português, autor das Décadas da Ásia48, que compreendem os feitos dos Portugueses na conquista e descobrimento dos mares e terras do Oriente; Luís de Camões, o Homero49 Português, autor dos Lusíadas50 e de muitas poesias líricas de todo gênero. 


			Grandes, por certo, foram os serviços que prestaram à língua os dois primeiros, enriquecendo-a por diversas formas e injustiça fora desconhecê-lo.


			Ferreira, grande imitador dos clássicos gregos e latinos, e profundo conhecedor do coração humano, introduziu nela muitos modos de dizer concisos, enérgicos e até graciosos que, em vão, procuraríamos nos escritores que o precederam.


			João de Barros, homem versado em todo gênero de literatura, cujo estilo animado, pitoresco e, por vezes, grandioso, é parte para que ainda hoje o leiamos com prazer e interesse. Foi o primeiro escritor que deu à prosa portuguesa número, harmonia e majestade ou a forma mais conveniente. Para chegar a esse resultado, grande e profundo conhecedor devia ele ser do idioma que tão eloquentemente manejava.


			Mas nenhum deles prestou tantos serviços à língua como Camões, o maior gênio do seu século e um dos maiores dos tempos modernos, porque nenhum lhe deu, como ele, tanta riqueza de expressão, tanta elegância, elevação, majestade, flexibilidade e graça. A língua portuguesa é, nas mãos de Camões, um instrumento perfeito, que se adapta a todos os tons. Nenhum dos poetas, que o precederam, manejou-a tão bem como ele. Nem podia deixar de ser assim, porque o seu imortal poema é uma enciclopédia, como a de Homero e como a de Dante51, a qual compreende toda poesia, toda história, toda ciência do século em que ele viveu.


			Camões foi quem fixou o Português pela força de seu gênio, assim como Homero fixou o Grego e Dante, o Italiano. Tanto é assim, que o Português dos seus Lusíadas, publicados há coisa de três séculos, é ainda o mesmo Português culto em que hoje nos exprimimos, com exceção apenas dos termos poéticos.


			Resta acrescentar que a língua, que vedes definitivamente fixada pelo maior poeta português, acompanhou sempre o progresso da literatura, que nunca floresceu tanto como no século XVI, pois, além do que ficam citados, muitos foram os poetas e prosadores, que a enriqueceram com seus escritos na segunda metade desse século. As letras acompanharam pelo seu turno o engrandecimento da nação portuguesa, que era então senhora de todo o comércio do Oriente e possuidora de vastos territórios e importantes cidades em África e Ásia, bem como do Brasil que começava a provar-se. A religião Católica Romana tinha sido levada pelos missionários portugueses não só a África e a América, mas até as mais remotas partes da Ásia e Oceania; e a literatura florescia também como a religião, porque os missionários aprendiam as línguas orientais no intuito de propagar a fé. Portugal havia, em suma, atingido o maior auge de sua glória política e literária; e o século XVI foi com razão chamado a sua idade de ouro.


			Em breve, porém, começará ele a decair de tamanho esplendor e as letras com ele, pela fraqueza dos sucessores dos dois grandes reis D. João II e D. Manuel I. O período que se seguiu ao de tanta glória, preludiado pela desastrosa jornada de África, na qual o inexperiente e infeliz rei D. Sebastião sepultou consigo a flor da nobreza do reino, foi até um dos mais aflitivos para a nação portuguesa que se viu sujeita ao domínio estrangeiro e perdeu quase todas as suas conquistas. Não se antecipem podem os fatos. 


			Devo por aqui termo ao meu discurso, para continuar com a mesma matéria nas preleções seguintes.


			LIÇÃO IV


			As línguas que falamos, senhores, são como todas as coisas humanas sujeitas a vicissitudes de progresso e decadência. Formam-se, desenvolvem-se, aperfeiçoam-se, fixam-se e florescem por mais ou menos tempo; vem depois a decadência; alteram-se, abastardam-se, corrompem-se e deixam de ser línguas comuns ou vivas, como aconteceu como o Sanscrito, com o Latim, com o Provençal e outros muitos idiomas menos conhecidos.


			Vimos, no precedente discurso, como a língua portuguesa começou a formar-se no princípio, provavelmente, do século XIII, pois que o primeiro monumento que dela possuímos é de fins desse século; como se desenvolveu no século XV, com os escritos do rei D. Duarte, de Fernão Lopes e de Gomes Eanes de Azurara; como se poliu na primeira parte do século XVI, com os escritos de Garcia de Resende, de Bernadim Ribeiro52, de Gil Vicente e de Sá de Miranda; como chegou a sua perfeição e fixou-se definitivamente, na segunda parte do mesmo século, com os escritos de Antonio Ferreira, de João de Barros e, sobretudo do grande épico português, de Luís de Camões, cujos Lusíadas foram impressos pela primeira vez em157153 no reinado do rei D. Sebastião; e como finalmente tanto ela como a literatura acompanharam, em sua fase de progresso, o engrandecimento da nação, que no referido século atingiu o apogeu de sua glória política e literária, conquistando a melhor parte do litoral da Índia e produzindo os grandes modelos citados.


			Fixada por tais e tão analisados mestres do falar culto ou antes pelo último que lhe imprimiu o indelével cunho do gênio naquela sua obra imortal, a língua portuguesa floresceu com grande esplendor, tanto no resto do século XVI, como em quase todo o século XVII, fecundo em grandes escritores, tais como Frei Bernardo de Brito54 que compôs a Monarquia Lusitana55, a Crônica de Cister56 e os Elogios dos reis de Portugal57; Frei Luís de Souza58 que compôs a Crônica de S. Domingos59, a Vida de D. Frei Bartolomeu dos Martires60 e os Anais do rei D. João III61; Jacinto Freire62 que compôs a Vida de João de Castro63; o Padre Antonio Vieira que compôs Sermões, Cartas e diversas obras; e outros muitos autores, tanto poetas como prosadores, a quem cabe o segundo lugar depois desses, mas que não deixam de haver com seus escritos prestados serviço às boas letras. 


			Mas, desde o meado do século XVII, a língua começou a decair daquela pureza e majestade clássica, a que fora levada por nossos avós e que, seguramente, não tornará mais a readquirir, porque as línguas e as letras elevam-se e declinam com os povos em que florescem ou floresceram. Cada fase literária tem a sua época subordinada à de cada fase social.


			Ainda no decurso do século XVI, houve alguns literatos portugueses que escreveram obras notáveis na língua latina e, entre outros, Thomás de Faria64 que traduziu os Lusíadas, de Camões, em versos latinos; Paiva de Andrade65 que compôs um poema épico em Latim intitulado Chauleis ou a Cauleida66; o bispo D. Jerônimo Ozório67 que escreveu também em Latim a Vida do rei D. Manuel.68


			Cito-vos esses autores, não porque devam pertencer à literatura portuguesa, visto como de portugueses só têm eles a nacionalidade; mas para demonstrar-vos o grande e apurado estudo que então se fazia da língua Latina, na qual se compunham tantas obras que hoje se não leem, mas que nesse tempo achavam leitores, e não deixam, aliás, de ter mérito aos olhos do literato.


			Devo aqui mencionar um fato que, no meu entender, tem toda relação com a questão de que se trata ou com as vicissitudes por que tem passado a língua portuguesa.


			Depois da morte de cardeal rei D. Henrique, passou a coroa de Portugal em 1580 a Felipe II rei de Espanha, o maior potentado então da Europa, o qual expelindo do reino vizinho pela força das armas ao pretendente mais racional, D. Antonio Prior do Crato, que chegou a ser aclamado rei em diversos pontos dele, antes conquistou que herdou a monarquia portuguesa.


			O domínio espanhol que, pesando por 60 anos sobre Portugal e absorvendo-lhe todos os recursos de que podia dispor, fez-lhe perder com os antigos brios as suas importantes conquistas da Ásia e lhe ia também fazendo perder o Brasil, exerceu fatal influência na língua e na literatura portuguesa, que disso muito se sentiram, porque sem independência nacional não podia haver para os portugueses liberdade de pensar e escrever.


			O pensamento que já havia sido agrilhoado, em Portugal, pelo tribunal da inquisição, que o fanatismo ou a fraqueza do rei D. João III introduziram no reino, em 1536, o foi dobradamente de 1580 em diante, quer pelo despotismo sacerdotal, quer pelo jugo estrangeiro. Assim, os grandes escritores do século XVII, que vos nomeei, são todos eclesiásticos, porque, nesses calamitosos tempos, o saber se asilou na igreja, que lhe era a única salva guarda, e primam mais pelos dotes do estilo, beleza da dicção e pureza da linguagem que pelo arrojado das ideias e liberdade no escrever.


			Portugueses houve então que, renegando a própria língua, escreveram que lhes oprimiam a pátria. Destes, o mais notável por sua erudição foi Manuel de Faria e Souza69, que compôs em Castelhano a sua História de Portugal70 e os seus comentários aos Lusíadas71, de Camões. 


			Nomeio-vos este autor que, suposto seja português, deve, todavia, pertencer à literatura da língua em que escreveu, unicamente para mostrar-vos o extremo de degradação a que o domínio espanhol havia reduzido os portugueses. Assim, barateavam o talento e o saber alguns grandes escritores da antiga Roma, não escrevendo em língua estranha, porque a língua do objeto de seu culto era a sua a mesma deles, mas elogiando a monstros que de homens só tinham a figura, como Tibério, como Calígula, como Nero.


			No entanto, ainda em tempos de independência nacional, já tinham dado exemplo desse mau gosto de escrever em Castelhano Gil Vicente e Sá de Miranda, compondo muitas de suas obras nessa língua. Esses, porém, o faziam por aberração de escrito ou para mostrar-se eruditos e não por servilismo, como Faria e Souza, quando os grandes escritores que sucederam aos dois citados tinham já dado absolutamente de mão às composições em Castelhano.


			À dupla pressão que exerciam sobre os escritos o tribunal da inquisição e a tirania suspeitosa dos Felipe da Espanha, acresceu ainda outra pressão sui generis, que não foi menos fatal às letras; quero falar da influência dos Jesuítas na educação da mocidade por mais de dois séculos. Esses padres que foram igualmente introduzidos em Portugal por el rei D. João III, em 1540, e prestaram a princípio grandes serviços, propagando a fé católica no Oriente e civilizando os Índios na América, logo que se viram poderosos e acreditados monopolizaram o ensino, agorentando-o, sofismando-o, adulterando-o.


			Todas essas três poderosas causas reunidas eram mais que suficientes para operar a decadência a que nos referimos e que não tardou a sentir-se na poesia, na eloquência, na história e até nas ciências.


			Voltando, porém, aos escritores do século XVIII, mencionarei, como fiz com os prosadores, unicamente os principais poetas; e são eles: Vasco Mouzinho de Quevedo72 e Gabriel Pereira de Castro73, ambos poetas épicos. O primeiro compôs o poema intitulado Afonso Africano, o segundo, o intitulado Ulisseia.


			Conquanto ambos esses poemas sejam muito regulares e escritos ordinariamente em belos e harmoniosos versos, são contudo medíocres, comparados com os Lusíadas, já porque seus autores não tinham o gênio de Camões, já porque, nessa época, se havia introduzido em Portugal, com o domínio espanhol, o mau gosto que corrompeu a literatura. Assim, os prosadores do século XVII são indubitavelmente superiores aos poetas, ao revés do que se observa em outras épocas.


			Desde que João de Barros deu número e elegância a nossa prosa ou restabeleceu estas qualidades da antiga linguagem em que tão bem escreveram D. Duarte e Azurara, e que de ordinário não possuíram os prosadores da primeira parte do século XVI, ainda ninguém se exprimiu em Português mais corrente, limado e puro que Frei Luís de Souza; ainda ninguém conheceu melhor o segredo das transposições harmoniosas, nem escreveu em Português mais castigado e cheio, que Jacinto Freire; ainda ninguém falou Português mais culto e elegante, nem fez pinturas mais vivas e animadas, que o Padre Antonio Vieira, o Cícero ou, antes, o Bossuet74 português por sua eloquência e lampejos oratórios.


			Este último autor avantajou-se até no arrojado do pensamento a todos os que o precederam no seu século, mas foi certamente porque compôs a maior parte de suas obras em tempos já mais felizes ou em que havia já mais liberdade de escrever, por ter cessado uma das causas da pressão exercida sobre os espíritos, o domínio do estrangeiro.


			Em 1640, ou sessenta anos depois da usurpação de Filipe II, uma revolução nacional, sacudindo o jugo de Espanha, colocou no trono de Portugal o duque de Bragança com o nome de D. João IV, o qual soube consolidar-se nele, escudando-se no apoio da nação, que se levantou como um só homem para sustentar a sua independência.


			Nesse glorioso reinado, foi também o norte do Brasil reconquistado das mãos dos Holandeses, mais pelos esforços de seus próprios habitantes do que pelos socorros da mãe pátria que, a braços com o grande poder de Espanha, mal lhe podia então dispensar auxílio.


			Mas, se foi restabelecida a monarquia portuguesa, não o foi com ela o bom gosto, porque o gongorismo75 castelhano e o marinismo76 italiano invadiram todos os domínios da literatura já decaída de seu antigo esplendor pelas causas apontadas e a abastardaram ainda mais pelo falseamento da linguagem, que se converteu em gíria retumbante e enigmática, na primeira parte do século seguinte.


			O estilo turgido, requintado e alambicado de que Gôngora e Marini haviam sido os principais corifeus, foi imitado e até excedido pelos poetas portugueses, que nada ficaram restando a seus modelos em exageração bombástica e quinta essência de ouropel e falsos brilhantes.


			Dos dois principais poetas citados, o mais eivado deste vício foi Gabriel Pereira de Castro, que pelo seu exemplo muito concorreu para a perversão do gosto em Portugal, porque os seus discípulos requintaram em extravagância e tornaram-se quase ininteligíveis à força de alambicar o estilo, como veremos quando tratarmos deles.


			Vasco Mouzinho de Quevedo foi muito mais parco no emprego desses falsos brilhantes que, desfigurando o estilo, corrompem a expressão do pensamento; por isso, a leitura do seu poema fatiga muitos menos o espírito do que a do primeiro, suposto não seja ele tão regular em sua urdidura e desenvolvimento.


			Deste defeito não foram isentos os mesmos grandes prosadores; pois, se excetuarmos a Frei Luís de Souza e Frei Bernardo de Brito, a quem nunca falhou o bom senso em matéria de estilo, Jacinto Freire degenera, muitas vezes, em declamador afetado e o Padre Antonio Vieira é cheio de antíteses, argúcias e trocadilhos de palavras.


			Fatais foram as consequências desse mau gosto para a língua portuguesa que, sobre haver então adaptado diversos termos, frases e até provérbios castelhanos sem evidente necessidade, foi desnaturada e desvirtuada em seu emprego, porque, em vez de ser instrumento para transmitir o pensamento de homem a homem, só o era para exprimir conceitos falsos, exagerados e ridículos, abastardando-se em seus modos de dizer por um estilo inteiramente oposto à boa razão.


			O mal era irremediável, porque o exemplo partia de homens de reconhecido mérito e grande autoridade, na república das letras, que o vulgo dos escritores tinha por oráculos e seguia às cegas em tudo e por tudo. Quem não admiraria o grandioso e o ótimo em Gabriel Pereira de Castro, em Jacinto Freire e, sobretudo, em Vieira? Mas, como os escritores que depois os imitaram não possuíam o talento e as virtudes de seus modelos, em vez de lhes copiarem o bom e o belo, copiavam-lhes unicamente o mau e o defeituoso. Assim, o estilo se foi de dia para dia, pervertendo cada vez mais até a completa decadência das letras nos tempos imediatamente posteriores, e com o estilo por tal forma viciado decaiu também de sua antiga majestade a bela língua de Camões, não obstante o aperfeiçoamento recebido dos grandes prosadores citados.


			Quando virmos o verdadeiro talento desviar-se do bom caminho, para enredar-se nas sendas do mau gosto, a alguma poderosa causa devemos atribuí-lo; e as que então influíram em Portugal na decadência das letras não podiam ser mais eficazes, porque tolhiam toda liberdade de pensar e escrever, ainda mesmo em assuntos puramente literários.


			As produções do gênio requerem campo e ar livre, do contrário não vingam. Os grandes poetas, os grandes oradores, os grandes historiadores, floresceram de ordinário ou em tempos de liberdade ou em época imediatamente posterior a esta, quando ainda a tirania de qualquer gênero que fosse, necessitava de artifício para consolidar-se e não ousava por peias77 à expressão do pensamento, ao menos diretamente.


			Raríssimas são as exceções que se podem opor a essa regra geral. No antigo Império Romano, apenas se encontra um tácito no meio da imensa turba de escritores servis de degenerados, depois que o despotismo feroz e brutal dos sucessores de Augusto ocasionou a decadência da literatura e língua latina, peiando o pensamento. Ainda assim, se não fossem os bons tempos de Nerva e Trajano, que deram largas ao engenho, não sei se contaríamos a Tácito78 no número dos grandes historiadores.


			Embora, pois, tivesse cessado o domínio espanhol, como haviam de florescer as letras em Portugal com o tribunal da inquisição que sufocava os engenhos no nascedouro e com a educação jesuítica que os pervertia e amesquinhava! A decadência, e decadência em supremo grau, era consequência infalível de um tão precário estado de coisas para as belas artes e para as ciências, que só medram com o bafejo da liberdade.


			Assim, a época que se seguiu foi uma época toda de decadência; porque as letras declinavam com a nação, que já não era a mesma do tempo dos Gamas, dos Albuquerques, dos Pachecos e Castros, cujos netos haviam, é verdade, sacudido o jugo estrangeiro, depois de mais de meio século de dura provança, mas curvavam ainda infelizmente as cervizes diante do mais intolerável despotismo sacerdotal de que há memória nos fastos dos povos cultos, porque pretendia nada menos que circunscrever a nobre faculdade de pensar com que Deus dotou o homem, nos estreitos limites de suas curtíssimas e interesseiras vistas.


			Os grandes reis, D. João II e D. Manuel I, haviam há muito desaparecido da cena; e seus fracos sucessores, bem longe de proteger as letras, tinham, ao contrário, renunciado o melhor do seu poder nas mãos dos inquisidores e dos Jesuítass, que os dominavam, e eram inimigos jurados de todas as que não permitiam.


			Tudo, pois, amesquinhou-se e abastardou com a nação, que de sua antiga glória apenas conservava a lembrança; pois os Portugueses já não eram os dominadores dos mares e os senhores do Oriente, onde haviam sido substituídos pelos Holandeses, que o foram depois pelos Ingleses. A literatura pátria chegou ao extremo da degradação donde só mais tarde havia de ser reerguida pela mão poderosa de um grande estadista que removeu as causas do atraso, senão no todo, pelo menos em grande parte.


			Este período de decadência total, bem como o da restauração das letras no feliz reinado do rei D. José I, serão objeto de outro discurso, porque nos não cabem já nos limites deste. Então viram os fatos materiais confirmar quanto levo dito sobre as causas do atraso da literatura portuguesa; e vereis, se em tempo em que o menos voo do pensamento era punido com cárcere ou com a fogueira, podia-se escrever coisa digna de ser lida e apreciada ou ser escritor de nome, como foram os que floresceram no século que precedeu a decadência, e, se a língua corrompida com a literatura, não se havia de sentir da falta de penas hábeis, que lhe dessem o lustre e o primor requeridos em matéria de estilo. Por hoje, aqui, faço ponto, contando com a vossa benévola atenção para a seguinte preleção.


			LIÇÃO V


			Senhores: a decadência da literatura portuguesa, a que me referi na precedente sessão, durou desde meado do século décimo sétimo até meado do décimo oitavo ou o espaço de um século pouco mais ou menos. Essa época de degradação intelectual foi fatal à língua e às letras pátrias. 


			Uma revolução nacional havia, é verdade, como dissemos, mudado a face das coisas no que respeita ao regime político, sacudindo o jugo espanhol e elevando ao trono um rei português; mas com a autonomia não tinha Portugal recobrado a liberdade de pensar e escrever, porque continuava a substituir o jugo da inquisição e o sofístico e agorentado ensino jesuítico, que exerciam sobre os espíritos uma pressão ainda mais intensa do que a do domínio estrangeiro.


			Assim o homem de talento, que não podia dar largas ao pensamento, nem divagar pelo mundo das ideias, atinha-se à expressão ou às palavras, cujo natural emprego forçava requintando o estilo ou rebicando conceitos triviais por modos mais ou menos engenhosos até a extravagância. Um estilo figurado em que dominam a todo propósito as hipérboles e a metáfora descomunais e mal cabidas, as antíteses reproduzidas até a saciedade, com um cortejo de argúcias e trocadilhos de palavras ou em que nada se diz simples e naturalmente, eis o estilo então em voga!


			Assim, como o despotismo dera, outrora, nascimento ao apólogo, que é um invento filho da escravidão, assim deu, nessa época, origem a essa linguagem enigmática, produto da compressão do pensamento, tanto em Portugal como na Espanha, onde subsistiam as mesmas causas de degradação intelectual, porque ali também preponderavam a inquisição e os Jesuítas.


			Quase todas as produções dos poetas portugueses desse tempo são poesias pelo mesmo gosto das que se leem na Fenix Renascida79, no Polifemo80, sonetos ininteligíveis, silvas, acrósticos e outros monstros, que Antonio Dinis da Cruz81 diz com muita graça no Hissope82 serem “originários do pais das bagatelas”.


			Celebraram-se, nesse gênero extravagante, D. Violante do Céu83, freira que por sua longa idade atravessou todo o século XVIII e não foi destituída de talento. Francisco de Vasconcelos84, autor do Polifemo, Frei Jerônimo Baía85, e outros. Mas no meio de toda essa turba de versejadores não aparece um só poeta de nome.


			Em prosa, as cartas da sensível e infeliz Mariana86, outra freira, que mereceu, por sua paixão, o nome de moderna Heloisa87, são dos poucos escritos isentos desse estilo guindado e dignas de ler-se pela verdade e delicadeza com que exprimem o sentimento. Perdeu-se o original delas, mas acham-se traduzidas em Francês.


			O reinado de D. João V, que compreendeu quase toda primeira metade do século XVIII, foi um tempo de falsa devoção e hipocrisia pela educação jesuítica e pressão inquisitorial que pesavam sobre os espíritos, e porque o rei que era apaixonado de pompas religiosas e queria imitar no fausto a Luís XIV, gastava um dinheiro louco na construção de templos e magníficos presentes a Cúria Romana.


			Em 1720, fundou-se a Academia de História Portuguesa, que pouca ou nenhuma utilidade produziu, porque os volumosos trabalhos dos acadêmicos, escritos em estilo guindado e sob aquela dupla pressão, dormiam e dormem, ainda hoje, no pó das estantes. Assim, esse esforço, que então se fez em favor das letras, foi quase absolutamente infrutífero, porque nenhuma influência teve no espírito público.


			O único prosador de algum vulto que se cita nesse reinado é o conde de Ericeira, D. Francisco Xavier de Menezes88, que, manejando a espada de general e a pena de escritor, compôs a história da restauração da monarquia portuguesa, em que há a admirar a pureza da linguagem, se bem que o estilo seja ainda vicioso e fatigue o leitor, que, todavia, encontra compensação ao cansaço no interesse histórico da obra.


			Esse autor, que era um homem muito erudito, traduziu também em verso português a Arte Poética89, de Boileau90, de quem era amigo, e compôs, além de outras obras em verso, um poema heroico intitulado a Henriqueida91, que ninguém hoje lê, a não ser para conciliar o sono.


			Em 1745, queimou o tribunal da inquisição, sob o pretexto de judaísmo, suposto crime que não poucas vítimas, levou à fogueira naquele tempo, o distinto dramaturgo, Antonio José92, brasileiro de nascimento e digno sucessor de Gil Vicente pelo talento e sal cômico, que se notam em suas composições dramáticas, conquanto possam ser taxadas de irregulares, porque nelas brilha mais a natureza do que a arte.


			D. João V, rei devoto, voluptuoso e fraco, não tinha a força necessária para se opor às execuções do sanguinário tribunal que oprimia Portugal, porque o poder eclesiástico tinha-se tornado então superior ao poder real. Esses terríveis exemplos dados contra os homens de letras eram mais que suficientes para afogar o gênio no nascedouro, porque ninguém queria ter a mesma sorte do infeliz Antonio José. Nunca o engenho sofreu torturas iguais às que experimentou no domínio da inquisição em Espanha e Portugal. 


			O homem que teve poder bastante para acabar com as sanguinolentas crueldades exercidas em nome de um Deus de paz e clemência, abolindo mais tarde o suplício do fogo, foi Sebastião José de Carvalho e Mello, marquês de Pombal, o grande ministro de José I, que começou a reinar em 1750. Este homem dotado de uma alta capacidade, de grande força de vontade, foi um dos maiores estadistas do seu século e superior em nossa opinião a Richelieu, a quem o comparam os franceses.


			Uma calamidade espantosa veio ainda aterrar mais os espíritos dominados pela pressão inquisitorial, a ponto de não poderem fazer o menor esforço para libertar-se de tão ferrenho jugo; quero falar do horroroso terremoto de 1755, que destruiu quase toda a cidade de Lisboa, arrasando-a até os fundamentos com grande perda de vidas, fortunas e preciosidades artísticas.


			Perderam-se então muitos escritos importantes e a essa perda atribui-se a raridade das obras dos clássicos, a qual ainda se experimentava muito tempo depois da catástrofe.


			O gênio poderoso de Pombal nunca sobressaiu tanto como na reedificação de Lisboa, operada com incrível rapidez e solicitude. O regime por ele empregado era sem dúvida um regime de terror e sangue; pois chegaram-se a contar de uma só vez pendentes de forcas na capital destruída até duzentos cadáveres de ladrões, que, aproveitando-se da desgraça pública, vinham roubar o que a terra não tinha subvertido, nem o fogo consumido; mais Lisboa foi reedificada em poucos anos e surgiu como por encanto de suas ruínas mais regular e bela. Tudo se dobrava diante da vontade de ferro desse homem.


			Grandes foram os serviços por ele prestados à nação portuguesa, seja melhorando a legislação, seja animando o comércio, a indústria e as artes, tanto na metrópole como nas colônias, seja cerceando o poder da inquisição, seja expulsando os Jesuítas, que constituíam um Estado no Estado, seja finalmente protegendo as letras, que começaram a florescer no reinado de D. José I.


			Fundou-se, no seu tempo, a academia dos Árcades ou Arcádia, que regenerou a poesia portuguesa, expelindo dos domínios da literatura o mau gosto, que até então a havia invadido e contaminado.


			Foram poetas mais notáveis dessa época: Pedro Antonio Correia Garção93, que primou por suas odes horacianas; Antonio Dinis da Cruz e Silva, que primou por suas odes pindáricas e seu poema herói-cômico, Hissope; Frei José de Santa Rita Durão94, brasileiro de nascimento, que compôs um poema épico, intitulado Caramuru95, e que, a par de defeitos, contém grandes belezas; José Basílio da Gama96, também brasileiro de nascimento, que compôs um poema intitulado Uraguai97, um dos melhores do seu gênero e cujo principal defeito é não lhe ter o autor dado maior desenvolvimento.


			O gongorismo e o marinismo, que deram nascimento aos monstros profligados pelo Hissope, foram substituídos pelo gosto clássico o mais depurado, e a poesia portuguesa elevou-se então bem alto, exprimindo na lira de Garção todos os donaires e graças do estilo horaciano e na de Dinis toda a grandiloquência e impetuosidade do pindárico. As cenas e as produções da América, bem como os usos e os costumes de seus aborígenes, foram admiravelmente descritos pelos dois brasileiros, que acabo de citar.


			A poesia, pois, recuperou-se o seu voo altíssono com todas as graças e majestade, que lhe são próprias, e foram explorados certos gêneros, como o das odes e o dos poemas herói-cômicos com um talento e gosto como até ali o não haviam sido.


			E tal era o poderoso influxo de Pombal, que a academia dos Árcades, fundada sob seus auspícios, pode fazer as suas primeiras sessões em 1756 ou um ano depois do horrível terremoto, que destruiu Lisboa! Mas esse grande homem, que tantos serviços prestou a Portugal, pôs uma nódoa indelével no seu título de protetor das letras, perseguindo a um dos sócios mais distintos dessa corporação, Pedro Antônio Correia Garção, que morreu em um prisão por ousar fazer leve oposição a seus invariáveis preceitos ou, antes, pelo não haver continuado a elogiar, como o dá a entender o próprio Garção em uma nota.


			Se a poesia se levantou a grande altura durante a longa administração de Pombal, que protegeu as letras, promovendo a associação dos Árcades, e reformou sabiamente a Universidade de Coimbra, em 1772, dando-lhe admiráveis estatutos e chamando para lecionar nela os melhores professores nacionais e estrangeiros, não aconteceu mesmo com a prosa, que apenas readquiriu a sua naturalidade com a introdução do bom gosto, mas que não teve então representante algum notável que a fizesse sobressair. A causa dessa falta de prosadores de nome devemos procurá-la nas mesmas feições da época, que se descreve.


			Como era possível discutir os fatos contemporâneos em presença de um ministro onipotente, a cujo menor aceno tudo se curvava e cuja vontade de ferro nivelava todos os espíritos? Quem, por exemplo, poderia escrever com imparcialidade sobre as sanguinolentas execuções de 1759 por ocasião da conspiração dos Távoras e do duque de Aveiro contra a vida do rei D. José ou sobre a grande ocorrência da expulsão dos Jesuítas? Não estava ali o poeta Garção para servir de exemplo a todo o ousado que se quisesse mostrar escritor independente?


			Os grandes escritores só aparecem quando há liberdade de pensar e escrever, não no tempo de ministros onipotentes como era Pombal, que abateu o poder do clero e da nobreza, e a quem os nobres, cuja oposição ele afogou em sangue, chamavam o rei D. Sebastião, porque era mais rei, que o próprio rei. E, se a poesia se levantou no seu tempo, é porque tratava de assuntos, que não tinham relação com a vida real, a não ser muito indireta. Quanto ao Hissope, de Dinis, que a tinha direta, esse publicou-se impunemente pelo bom prazer do ministro, que gostava de ver ridicularizado o clero, com quem teve de sustentar tão longa luta.


			Em 1780, já no reinado de D. Maria I ou pouco depois da retirada do marquês de Pombal, fundou-se a Academia Real das Ciências de Lisboa por esforços do duque de Lafões98, tio da rainha.


			Esta instituição prestou muitos assinalados serviços às letras pátrias, seja mandando estampar muitas obras importantes, principalmente de clássicos, seja publicando as memórias de seus sócios escritas com critério sobre diversos assuntos, seja dando à luz o seu dicionário, que, apesar de ficar incompleto, pois só contém os nomes da letra A, não deixa de ser muito apreciado pelos doutos.


			Neste período não só foi depurada a literatura do mau gosto que a havia corrompido até fins do reinado de D. João V ou até 1750; mas a língua, que se abastardara no domínio espanhol, porque não poucos escritores a abandonaram para escrever no idioma dos dominadores, começou a ser mais bem estudada e levada a sua pureza pela leitura e imitação dos clássicos, cujas obras eram apresentadas como modelo pela Academia Real das Ciências, que mandava publicar as inéditas e reimprimir as já publicadas.


			Assim, a segunda metade do século XVIII foi uma verdadeira época de regeneração para a literatura e para a língua, tanto pela reforma dos estudos operada pelo marquês de Pombal, que, além de melhorar os da Universidade de Coimbra, criou o Real Colégio dos Nobres99, como pela animação que esse ministro deu às boas letras, a qual se comunicou, como vimos, ainda ao princípio do seguinte reinado.


			D. Maria I, que por morte de seu pai subiu ao trono em 1777, era uma senhora virtuosa e bem intencionada, mas devota e fraca. O principal mérito dessa piedosa princesa foi conservar as instituições criadas por seu pai e não consentir que o grande homem, que havia levantado Portugal do abatimento em que jazia, fosse perseguido por seus inimigos.


			Este, demitido de todos os seus cargos, foi viver para a sua quinta de Pombal e conservou-se incólume até a avançada idade de 83 anos entre os numerosos e poderosos parentes e amigos de suas vítimas, assim como Sila entre os Romanos, depois de haver abdicado à ditadura. Quando saía algumas vezes a passeio, grupavam-se os camponeses para vê-lo e diziam entre si: “Ali vai o grande marquês”.


			O espírito fradesco começou logo a dominar nos conselhos da coroa e a continuação do reinado de D. Maria I foi uma nova época de decadência para a literatura e língua portuguesa por novas causas ocasionais, que para isso concorreram, e me proponho apreciar em outro discurso, pondo aqui termo a este.


			LIÇÃO VI


			Disse o grande épico português, senhores, que um fraco rei faz fraca a forte gente; e disse uma verdade atestada pela história de todos os tempos e países.


			Vimos, como pouco antes do reinado d’ el rei  D. José I, o progresso intelectual da nação portuguesa era sacrificado à brutal pressão, que exercia sobre os espíritos, o bárbaro e sanguinário tribunal da inquisição; como os Jesuítass monopolizavam o ensino, circunscrevendo-o e viciando-o em sua origem; como se ingeriam nos conselhos da coroa, apoderando-se da consciência dos príncipes, e a fatal influência de um semelhante estado de coisas para a literatura, que, invadida de todos os lados pelo mau gosto, havia completamente decaído de seu antigo esplendor.


			Vimos como depois, Pombal, o grande ministro de José I, abolindo o suplício do fogo, expulsando os Jesuítass do reino e animando as letras, havia feito renascer, com a liberdade de pensar em matéria de artes e ciências, o bom gosto na poesia, bebido no apurado estudo dos clássicos gregos e latinos; estendendo-se esse benéfico influxo, comunicado por uma mão poderosa até o princípio do seguinte reinado, no qual foi, pelos esforços do duque de Lafões, criada a Academia Real das Ciências, que não poucos serviços prestou à literatura.


			Mas o grande ministro havia desaparecido da cena e, com a sua retirada, tinha a política feito completa mudança. Dona Maria I, conquanto boa e caritativa, era uma princesa de devoção exaltada e dominada por escrúpulos de consciência, que lhe incutiam seus confessores, a ponto de vir por fim a enlouquecer. A regência do reino tinha por morte do príncipe D. José passado, em 1799, ao príncipe D. João, que reinou depois sob o nome de D. João VI. A inquisição, é verdade, já não queimava gente, mas ainda punha bastantes peias ao pensamento, como se verá.


			As letras começaram logo a decair por efeito de uma espécie de corrupção nova que se introduziu na língua e foi ela o emprego de termos e modos de dizer franceses, sem que valessem os esforços da academia a opor um dique à torrente do mal, que invadia rapidamente todos os domínios da literatura.


			Dera-se, então, um fato que, agitando toda a Europa, influiu mais ou menos nos destinos dos povos; quero falar da revolução francesa de 1789, que abalou os tronos e levou a guerra e os exércitos franceses a quase todas as partes do continente europeu. 


			A atenção convergia de todos os pontos para a França, foco e teatro principal da agitação, entusiasmo e febre popular; o triunfo das armas francesas era por toda a parte aplaudido e vitoriado como precursor da nova liberdade; os impressos e os livros franceses eram, pelo interesse que inspiravam, não lidos, mas devorados pelos leitores; as doutrinas dos filósofos do século XVIII, que haviam promovido e anunciado a revolução, seduziam todos os espíritos; pensava-se como os franceses e até a maneira francesa se exprimia o pensamento.


			Daí a corrupção da língua não só em Portugal, mas também na Itália e na Espanha ou entre os povos de raça latina, em cujos idiomas podiam ser os termos franceses mais facilmente enxertados, concorrendo ainda para aumentá-la as diversas invasões francesas nos respectivos países.


			Houve, então, em Portugal e no Brasil, uma verdadeira inundação de livros franceses e, o que era pior, de péssimas traduções deles, eivadas de galicismos grosseiros que passavam depois para a conversação na alta sociedade e até para o estilo familiar. O estudo dos clássicos foi completamente abandonado pelos afrancesados ou gente do bom tom, que não queriam saber de outros livros, que não fossem franceses. Assim se ia, de dia e de noite, corrompendo e abastardando a bela língua de Camões e de Vieira.


			Resistiram, porém, à torrente invasora dos galicismos – seja dito com muito louvor – os grandes poetas da época, que, por seu talento, bom gosto e perfeito conhecimento da língua, sempre se mostraram superiores à tão absurda inovação ou isentos da lepra do escrever afrancesado, que se havia apoderado do vulgo dos escritores, como moléstia contagiosa. E foram eles: Francisco Manuel Nascimento100 ou Filinto Elíseo; Manuel Maria Barbosa du Bocage101 ou Elmano; o padre Antônio Pereira de Souza Caldas102, brasileiro de nascimento; todos poetas líricos e todos de subido mérito na república das letras.


			Mas nenhum, de certo, prestou, então, por seus escritos em verso e prosa, tantos serviços à língua, como Francisco Manuel, autor da tradução dos Mártires103, de Chateaubriand104, riquíssimo tesouro de estilo poético pelo primoroso da execução e, incontestavelmente, o primeiro lírico Protuguês por suas odes. O visconde de Almeida Garrett diz, com todo o fundamento, que Francisco Manuel, por si só, valeu uma academia de peso105; e tanto é mais para louvar o zelo patriótico do grande poeta que vivia ele, nesse tempo, longe da pátria e desterrado em França. Não só era Francisco Manuel um modelo de castiça linguagem portuguesa em suas composições, como não cessava também de zurzir, em chistosas notas, os tarelos ignorantes, que chafurdavam no lodaçal do escrever afrancesado, e a que, com muita graça, dava o nome de Francelhos ou Franchinotes. 


			Bocage, o grande improvisador português, o insigne tradutor das Metamorfoses106, de Ovídio107, dos Jardins108, de Delille109, das Plantas110, de Castel111, e do poema de Rocher112, admirável nos sonetos e outras composições líricas, é, apesar de seus defeitos, que o levavam a exagerar no estilo, outro modelo de linguagem portuguesa em seus escritos, porque nisto nunca lhe descuidou a musa, nem o bom senso.


			O padre Sousa Caldas113, autor da paráfrase dos Salmos114, de David115, obra que, pelo grandioso e aprimorado do estilo, não tem superior em língua viva, bem como de outras poesias líricas de grande mérito, o primeiro poeta lírico brasileiro, se já nos é dado fazer distinção de literaturas, e um dos maiores dos tempos modernos, é também, por seus escritos, outro modelo de linguagem portuguesa a mais apurada. 


			Os dois primeiros poetas que citei foram ainda perseguidos pela inquisição nos últimos tempos do seu domínio em Portugal. Francisco Manuel, para escapar aos cárceres desta, expatriou-se e foi residir em França, onde acabou seus longos e cansados dias escrevendo para manter-se. Bocage gemeu nos ferros do bárbaro tribunal e só deveu a sua soltura à alta proteção de alguns fidalgos a que recorreu. Grande parte de sua excelente tradução das Metamorfoses, de Ovídio, foi feita nos cárceres da inquisição. Era assim que esse poder tão absurdo como tirânico, superior ao dos próprios reis, sufocando o gênio à nascença, opunha constante barreira ao progresso intelectual da nação, de cujo atraso foi uma das causas eficientes e primordiais. Antônio José, Francisco Manuel e Bocage dão disso irrecusável testemunho. Introduzido, em Portugal, no ominoso reinado d’ el rei D. João III, esse padrão de vergonha para o governo português só devia ser abolido pela revolução de 1820.


			Enquanto a poesia lírica se elevava à altura de toda grandeza, majestade e sublimidade bíblica na primorosa paráfrase dos Salmos, por Sousa Caldas, e a poesia épica corria parelhas no grandíloquo e arrojado do estilo com a dos Lusíadas na soberba tradução dos Mártires, por Francisco Manuel, a prosa portuguesa se deturpava com galicismos na maior parte dos escritos da época, tão esquecidos hoje como seus autores. O único grande prosador, que então se apresenta à apreciação, é ainda Francisco Manuel na sua clássica tradução de Rebus Emmanuelis ou da vida d’el-rei D. Manuel pelo bispo de Silves116, Jerônimo Osório.117


			O mal lançou então raízes profundas, principalmente no Brasil, como demonstrarei em ocasião oportuna. A língua sofreu em sua índole ainda nas obras dos mesmos autores que podem passar por isentos de neologismo grosseiro, porque nelas domina de ordinário a construção direta, segundo a índole do Francês, quando, no bom Português, deve predominar a inversa, geralmente adotada pelos clássicos. 


			[...]118


			LIÇÃO VIII 


			[...]119


			Muitos são os autores de subido mérito que nestes últimos tempos têm por seus escritos em verso ou prosa, enriquecido a literatura portuguesa, a qual se acha hoje elevada a grande auge de esplendor; mas dentre tantos apontarei unicamente os que julgo com direito a ocupar o lugar mais distinto.


			São principais poetas, o visconde João Batista Leitão de Almeida Garrett, não há muito falecido, e o Sr. Antônio Feliciano de Castilho120, que ainda vive.


			Fundador da escola romântica em Portugal e regenerador do teatro português, o visconde Almeida Garrett, que primou em mais de um gênero, é não só um dos maiores poetas portugueses depois de Camões, mas também um dos grandes poetas europeus do século XIX. Não sei que haja obra alguma do mesmo gênero superior ao seu poema Camões121, que nada deixa a desejar quanto à inspiração poética, perfeição de estilo, felicidade de invenção, riqueza de episódios, verdadeira expressão do sentimento patriótico e interesse sempre crescente. O seu poema D. Branca, os seus dramas em verso e prosa, o seu Romanceiro e suas poesias líricas, não lhe são também pequeno título de glória. Mas foi justamente no poema Camões e nos dramas Gil Vicente e Frei Luís de Souza, que esse grande poeta dos tempos modernos deixou, mais que em nenhuma outra de suas produções, impresso o indelével selo do gênio. 


			Cego como Homero e como Milton122, o Sr. A. F. de Castilho vinga-se como eles, à força do gênio, do fatal acidente que o privou da vista; e grande poeta, ou se atenda ao fogo sagrado da inspiração, ou à perfeição de estilo e à mestria da versificação em que ninguém excede, tem ele enriquecido a literatura portuguesa com os poemas românticos Noites do Castelo123 e Ciúmes do Bardo, que são outras tantas belas produções no seu gênero; com as suas lindíssimas poesias líricas Amor e Melancolia; com as suas poesias eróticas, intituladas Cartas de Eco e Narciso; e com as suas primorosas traduções das Metamorfoses e do Livro dos Amores, de Ovídio, filhas ambas da escola bocagiana; sem falar em outras produções de sua juventude, que não deixam de ter mérito.


			Enquanto a moderna poesia portuguesa se eleva nas tubas e liras de seus dois grandes poetas àquela altura, em que colocaram a moderna poesia francesa os dois grandes poetas Lamartine124 e Vitor Hugo125, a prosa apresenta-nos atualmente, em Portugal, autores não menos distintos por seu transcendente mérito.


			São principais prosadores, o mesmo visconde João Batista Leitão de Almeida Garrett; o sr. Alexandre Herculano e o Sr. Luís Augusto Rebelo da Silva126, dos quais os dois últimos ainda vivem.


			Prosador de primeira ordem, profundo conhecedor do coração humano e literato consumado em seus dramas em prosa Gil Vicente e Frei Luís de Souza, em seu Tratado de Educação127, em seu Bosquejo da História da Poesia em Língua Portuguesa, e ainda em outras obras de menos vulto como Arco de Santa Ana128, as Viagens a minha Terra129, e opúsculos políticos, o visconde Almeida Garrett, nome para sempre ilustre na literatura portuguesa, é o autor moderno que melhor soube imitar os clássicos portugueses e um verdadeiro modelo para os que se propõem escrever em prosa.


			Prosador também de primeira ordem, literato e caráter de grande vulto, filósofo profundo e crítico consumado em sua História da Inquisição130 e em sua História de Portugal, o Sr. Alexandre Herculano é ainda incontestavelmente o primeiro modelo de prosa portuguesa poética nos seus romances Eurico131 e Monge de Cister132 e na suas Lendas133, ou um grande poeta em prosa, como o foi Chateaubriand, que levou a palma a todos os poetas do século XIX em suas admiráveis criações.


			Prosador igualmente de primeira ordem, literato e crítico muito distinto, em sua História Portuguesa dos séculos XVII e XVIII134, o Sr. Rebelo da Silva é outro modelo de elegância e propriedade de estilo no seu romance A Mocidade d’el-rei D. João V.135


			[...]136


			Apresenta-se aqui outra questão muito importante para a literatura, a da modificação por que tem passado a língua portuguesa no Brasil.


			Dividirei essa modificação em duas espécies: primeira, a modificação que deve ser geralmente recebida tanto no Brasil como em Portugal, por ser proveniente da força e natureza das coisas; segunda, é a modificação que deve ser geralmente impugnada e corrigida, por ser filha de falta de estudo e perfeito conhecimento do idioma.


			É modificação proveniente da força e natureza das coisas a que tem aportuguesado todos os nomes indígenas, próprios de animais, plantas, rios, lagos, montes, especiais a América, e ainda os designativos de todos e quaisquer objetos, artefatos, inventos, usos e práticas, desconhecidos na Europa. As línguas não nascem ricas; enriquecem com os inventos, descobrimentos e civilização depurada; e a mais rica será sempre aquela que contiver maior número de sinais de ideias ou de termos para designar as coisas. Bem pobre era o Português d’ el rei D. Dinis, e hoje é uma das línguas mais opulentas. Assim, todos esses termos indígenas, e outros análogos, devem ter foro de cidade na língua, e já a muitos deles o deram os autores portugueses que escreveram sobre o Brasil, adotando-os em seus escritos; entre outros, o grande Vieira, um dos mais profundos conhecedores de nosso pátrio idioma.


			A modificação, porém, que é filha da falta de estudo da língua e consiste no emprego de termos estranhos sem necessidade e de construções que a barbarizam, como o de vocábulos e modos de dizer franceses, deve, por absurda e intolerável, ser combatida por todos os homens doutos que se dedicam ao estudo das boas letras no Brasil; porque a palavra é a arma de civilização mais poderosa que Deus concedeu ao homem ou o primeiro móvel das sociedades humanas em qualquer estado que seja e, para produzir o seu efeito, nunca há de ser falsificada por liga de baixo metal que lhe altere o valor.


			Em Portugal, estuda-se muito mais a língua do que no Brasil; e acrescentarei, vota-se-lhe ali até uma espécie de culto, que degenera por vezes em afetação. Não digo que levemos as coisas a esse extremo, porque a língua é o instrumento pelo qual transmitimos o pensamento e este instrumento, para ser perfeito, deve adaptar-se por modificações razoáveis ao uso para que foi criado; mas cumpre que a estudemos melhor do que fazemos, sendo que a vergonhosa ignorância do idioma, que desfigura o pensamento na expressão pelo neologismo grosseiro, é coisa ainda pior que o purismo afetado, que o acanha na transmissão por escrúpulo demasiado. 


			Há ainda outra modificação em que já toquei e que influi sobre a índole da língua, a preferência que dão muitos homens instruídos no Brasil à construção direta sobre a inversa, seguida pelos clássicos; modificação que deve ser corrigida em termos hábeis, porque, se a ordem direta serve mais à clareza do discurso, priva-o do número e harmonia, que lhe dá a inversa, sem os quais nunca chegará ele a produzir o desejado efeito. O caminho do meio será sempre o melhor a trilhar neste caso. 


			Tenho percorrido na série de preleções até hoje dadas todas as alternativas de progresso e decadência por que tem passado a língua portuguesa desde sua formação provável, em fins do século XII ou princípios do XIII até nossos dias, isto é, por um espaço de cerca de 7 séculos; e é de notar que todas essas alternativas acompanham sempre as de progresso e decadência da literatura, e as desta as de progresso e decadência da nação portuguesa, porque língua, literatura e sociedade política são coisas intimamente ligadas, e uma não decai ou se levanta, sem que a outra decaia ou se levante também. Devo concluir, dizendo-vos em abono da bela língua de Camões e de Vieira, hoje falada por mais de 15 a 16 milhões de indivíduos ou grupados em nações ou disseminados pela superfície do globo, que de todos os modernos idiomas, derivados do Latim, o Português é um dos mais ricos, expressivos, harmônicos e próprios para tratar todo gênero de assuntos, com o atesta a sua bela e variada literatura.


			Ponho, aqui, termo ao meu discurso, para ocupar-me com outro objeto na próxima sessão.




			Notas


				

					1.  Mantiveram-se os nomes das línguas em caixa alta, de acordo com o texto original. (Nota do Org.)


				


				

					2.  Luís Vaz de Camões (1525?-1580), poeta português. (Nota do Org.)


				


				

					3.  Trata-se da 33ª estrofe do Canto I, d’Os Lusíadas: Sustentava contra ele Vênus bela,/Afeiçoada à gente Lusitana,/Por quantas qualidades via nela/Da antiga tão amada sua Romana;/Nos fortes corações, na grande estrela,/Que mostraram na terra Tingitana,/E na língua, na qual quando imagina,/Com pouca corrupção crê que é a Latina. (Bechara, E; Spina, S. Os Lusíadas, de Luís de Camões – Antologia. 2ª ed. São Paulo: Atelie Editorial, 1999. p. 71). (Nota do Org.)


				


				

					4.  Lucius Anneus Séneca (4-65 d.C.), filósofo e literato romano. (Nota do Org.)


				


				

					5.  Marcos Aneu Lucano (39-65 d.C.), poeta romano. Escreveu o inacabado poema épico Farsália. (Nota do Org.)


				


				

					6.  Lucius ou Licius Annaeus Florus (70-130 d.C.), historiador romano. (Nota do Org.)


				


				

					7.  Marco Valério Marcial (38-104 d.C.), poeta de famosos epigramas de circunstâncias, críticos e aforísticos. (Nota do Org.)


				


				

					8.  Marcus Fabius Quintilianus (35 – 95 d.C.), professor de Retórica e orador romano. (Nota do Org.)


				


				

					9.  Décimo Magno Ausônio (310-395 d.C.), poeta romano e tutor do imperador Graciano (367-383 d.C.). (Nota do Org.)


				


				

					10.  Jerônimo de Estridão (347-420 d.C.), historiador e teólogo romano. Autor da Vulgata, tradução da Bíblia para o Latim. (Nota do Org.)


				


				

					11.  Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.), político, orador e intelectual romano. De suas publicações, as mais famosas são: De republica (54-52 a.C.) e Legibus (51-43 a.C.). (Nota do Org.)


				


				

					12.  Públio Virgílio Marão (70-19 a.C.), escritor do poema épico Eneida no século I a.C. (Nota do Org.)


				


				

					13.  Provavelmente, tenha sido em 654 d.C. (Nota do Org.)


				


				

					14.  O poema épico Cantar de Mio Cid foi publicado no século XI. (Nota do Org.)


				


				

					15.  Antonio Ribeiro dos Santos (1774-1815), poeta, historiador, filólogo e jurista português. Fundador da conhecida Arcádia Lusitana. (Nota do Org.)


				


				

					16.  Francisco Justiniano Saraiva (1766-1845), sócio da Academia das Ciências de Lisboa e Reitor da Universidade de Coimbra. (Nota do Org.)


				


				

					17.  João Batista da Silva Leitão de Almeida Garrett (1799-1854), poeta, escritor e teatrólogo português. (Nota do Org.)


				


				

					18.  Alexandre Herculano de Carvalho e Araújo (1810-1877), literato e historiador português. (Nota do Org.)


				


				

					19.  O Bosquejo aparece no Parnaso Lusitano em 1826. (Nota do Org.)


				


				

					20.  Diz respeito à Introdução ao livro História de Portugal, de Alexandre Herculano, escrito entre 1846 e 1853. (Nota do Org.)


				


				

					21.  Francisco Evaristo Leoni (1804-1874), militar, poeta e filólogo. Escreveu Gênio da Língua Portugueza ou Causas Racionaes e Philologicas (1858), Camões e Os Lusiadas: ensaio historico-critico-litterario (1872), entre outras. (Nota do Org.)


				


				

					22.  José Silvestre Ribeiro (1807-1891), político e historiador português. Escreveu uma importante obra historiográfica em 19 volumes: a Historia dos estabilicimentos scientificos litterarios e artisticos de Portugal nos sucessivos reinados da monarchia. Lisboa: Academia Real das Sciências, 1871-1914. (Nota do Org.)


				


				

					23.  Publicada em 1853. (Nota do Org.)


				


				

					24.  João de Barros (1496-1570), servidor do Paço Real, capitão da fortaleza de São Jorge da Mina,tesoureiro e feitor da Casa das Índias e da Mina, e escritor: A Crônica do Imperador Clarimundo (1522), Gramática da Língua Portuguesa (1540), Décadas da Ásia (1552-1615), entre outras. (Nota do Org.)


				


				

					25.  Antônio Vieira (1608-1697), político, jesuíta e pregador português. (Nota do Org.)


				


				

					26.  Há poucas referências sobre esse poeta. Teófilo Braga afirma que Egas Moniz era primo do aio responsável pela educação de D. Afonso Henriques, o Egas Moniz de Riba Douro (1080-1146). (Braga, Teófilo. Trovadores galécio-portuguezes – século XII-XIV. Porto: Imprensa Portuguesa, 1871, p. 65). (Nota do Org.)


				


				

					27.  É conhecida como uma das mais antigas canções de gesta em língua portuguesa. Foi publicada em 1609, no livro Monarquia Lusitada, pelo Frei Bernardo de Brito (1569-1617). (Nota do Org.)


				


				

					28.  As cantigas foram registradas, por exemplo, nos Cancioneiro da Vaticana e o Cancioneiro da Biblioteca Nacional. 


				


				

					29.  D. Dinis (1261-1325), rei e trovador português. (Nota do Org.)


				


				

					30.  Conhecido por Livro de Linhagens, escrito possivelmente entre 1340 e 1344. (cf. Mattoso, José . Portugaliae Monumenta Historica. Nova Série, vol. II/1, Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, Lisboa, Academia de Ciências de Lisboa, 1980). (Nota do Org.)


				


				

					31.  É um tratado de filosofia moral e política escrito pelo rei D. Duarte no século XV. (Nota do Org.)


				


				

					32.  D. Duarte (1391-1438), rei de Portugal (1433-1438). (Nota do Org.)


				


				

					33.  Publicado em 1453. (Nota do Org.)


				


				

					34.  Gomes Eanes de Azurara (1410-1473?), cronista português. Escreveu: Crônica dos Feitos de Guiné, Crônica de D. Pedro de Meneses (1463), Crônica de D. Duarte de Meneses (1468), entre outras. (Nota do Org.)


				


				

					35.  Crônica d’El-Rei D. Pedro, Crônica d’El-Rei D. Fernando e Crônica d’El-Rei D. João I. (Nota do Org.)


				


				

					36.  Fernão Lopes (1380?-1460?), cronista, escrivão e guarda-mor da Torre do Tombo. (Nota do Org.)


				


				

					37.  Vasco de Lobeira (1233-1285), trovador português. (Nota do Org.)


				


				

					38.  Há poucas informações bibliográficas sobre Macias (sec. XIV?). Na história da literatura portuguesa, foi considerado um trovador galego conhecido pela alcunha “o Namorado” por conta de uma lenda construída em torno de sua figura romântica e infeliz. Dele, sabe-se que há quatro cantigas no Cancioneiro de Baena (1445). (Nota do Org.)


				


				

					39.  Publicada em 1545. (Nota do Org.)


				


				

					40.  Garcia de Resende (1470-1536), escritor responsável pela compilação do Cancioneiro Geral. (Nota do Org.)


				


				

					41.  Gil Vicente (1465?-1540?), pioneiro teatrólogo português. (Nota do Org.)


				


				

					42.  Bernardim Ribeiro (1482-1552), poeta e prosador português. Escreveu Menina Moça em 1554. (Nota do Org.)


				


				

					43.  Francisco Sá de Miranda (1481-1558) foi conhecido pela introdução do Classicismo em Portugal. (Nota do Org.)


				


				

					44.  Faz-se referência ao importante dramaturgo romano Tito Mácio Plauto (230-180 a.C.). (Nota do Org.)


				


				

					45.  Antônio Ferreira (1528-1569), escritor de poemas líricos e dramáticos e doutrinador do Classicismo português. 


				


				

					46.  Refere-se ao drama A Castro (1587). (Nota do Org.)


				


				

					47.  Historiador romano. Possivelmente nasceu em 59 a.C. e faleceu em 17 d.C. João de Barros ficou conhecido como “Tito Lívio Português” por ter dividido a sua História da Índia em Décadas, baseando-se na estrutura da História Romana, de Tito Lívio.(Nota do Org.) 


				


				

					48.  De acordo com Ricardo Souza de Carvalho (2000, p. 37), João de Barros planejou “uma obra de fôlego, uma espécie enciclopédia histórico-geográfica, as Décadas, formada por três partes: Milícia, Navegação e Comércio. A Milícia relataria as conquistas portuguesas na Europa, na Ásia, na África e em Santa Cruz (o Brasil). No entanto, foram publicados apenas quatro volumes que correspondiam às Décadas da Ásia – Dos feitos que os Portugueses fizeram no descobrimento e conquista dos mares e terras do Oriente: o primeiro volume, ou Primeira Década, é de 1552, o segundo é de 1553, o terceiro é de 1563, e o quarto, póstumo, é de 1615. Denominam-se Décadas porque cada volume é formado por dez livros, ou seja, dez partes.” (Carvalho, Ricardo Souza de. Entre Histórias: a Leitura das Décadas de João de Barros na Metrópole e na América Portuguesa. Boletim do CESP – v. 20, n. 26, p. 37-48, jan./jun. 2000). (Nota do Org.)


				


				

					49.  Poeta grego. Supõe-se que viveu no século VIII a.C. Ficou conhecido como autor das epopeias Ilíada e Odisseia. (Nota do Org.)


				


				

					50.  Epopeia portuguesa publicada em 1572. (Nota do Org.)


				


				

					51.  Dante Alighieri (1265-1321), poeta e político florentino. Escreveu A Divina Comédia (1472). (Nota do Org.)


				


				

					52.  Bernardim Ribeiro (1482-1552), escritor português renascentista. (Nota do Org.)


				


				

					53.  Das referências consultadas, colheu-se a informação de que a obra foi publicada em 1572, conforme nota 51. Sotero dos Reis mantém esse equívoco de data nas outras páginas referentes à publicação d’Os Lusíadas. (Nota do Org.)


				


				

					54.  Frei Bernardo de Brito (1569-1617), monge e historiador português. (Nota do Org.)


				


				

					55.  Frei Brito escreveu as duas primeiras partes  (1597 e 1609) dessa obra que, com a colaboração de diversos historiadores portugueses, foi publicada entre 1597 e 1727 em oito volumes. (Nota do Org.)


				


				

					56.  Só publicou a primeira parte em 1602. (Nota do Org.)


				


				

					57.  Publicado em 1603. (Nota do Org.)


				


				

					58.  Frei Luís de Souza (1556-1632), eclesiástico e cronista português. (Nota do Org.)


				


				

					59.  Nas histórias literárias, essa obra aparece como História de S. Domingos, a qual foi publicada, em partes, possivelmente entre os anos de 1623 e 1678. (Nota do Org.)


				


				

					60.  Ano de publicação: 1619. (Nota do Org.)


				


				

					61.  Foram publicados em 1844 pelo historiador Alexandre Herculano. (Nota do Org.)


				


				

					62.  Jacinto Freire (1597-1657), eclecisástico e historiador português. (Nota do Org.)


				


				

					63.  Publicada em 1651, foi considerada a primeira biografia em língua portuguesa. (Nota do Org.)


				


				

					64.  Trata-se de Lusiadum Libris Deca de 1622. Até o momento da edição, não foi possível encontrar informações bio-bibliográficas sobre autor. (Nota do Org.)


				


				

					65.  Diogo de Paiva de Andrade (1576-1660), teólogo português. (Nota do Org.)


				


				

					66.  Na edição original, consta Chauleidos: libri duodecim, de 1628. (Nota do Org.)


				


				

					67.  Jerônimo Osório (1506-1580), teólogo humanista português. (Nota do Org.)


				


				

					68.  Na versão latina, consta: De rebus Emmanuelis regis Lusitaniae invictissimi virtute et auspicio gestis libri duodecim, auctore Hieronymo Osorio Episcopo Silvensi Olysippone apud Antonium Gondisalvum Thypographum anno Domini 1571, cum privilegio Regio. A única publicação em língua portuguesa é a A vida e feitos d’ElRei D. Manoel, XII livros dedicados ao Cardeal D. Henrique, seu filho, por Jeronymo Osorio, Bispo de Sylves, vertidos em Portuguez pelo Padre Francisco Manoel do Nascimento, Lisboa MDCCCIV, na Impressão Régia – 2 tomos. (Nota do Org.)


				


				

					69.  Manuel de Faria e Sousa (1540-1594), cronista, filólogo e historiador português. Escreveu, por exemplo, África Portuguesa e Ásia Portuguesa entre 1666 e 1681. (Nota do Org.)


				


				

					70.  História do Reino Portugal: dividida en cinco partes, que contienen en compendio. Sus Poblaciones, las Entradas de las Naciones Setentrionales en el Reyno, su Descripcion, antigua e moderna, las vidas y las hazañas de sus Reyes com sus Retratos, sus Conquistas, sus Dignidades, sus famílias ilustres, com los títulos que sus Reyes les dieron, y otras cosas curiosas del dicho Reyno. por manuel de faria y sousa. nueva edicion. Enriquezida com las Vidas de los quatro últimos Reyes, y com las cosas notables que acontecieron en el mundo durante el reynado da cada Rey, hasta el año de m. dcc. xxx. en brusselas, en casa de francisco foppens. m. dcc. xxx. 1730. (Nota do Org.)


				


				

					71.  Refere-se a esta obra: Lusiadas, de Luis de Camoens, principe de los poetas de España. Al Rey Nuestro Señor Felipe Quarto El Grande. Comentadas Por Manuel De Faria. Madrid, por Juan Sanches y Antonio Duplastre, 1639. (Nota do Org.)


				


				

					72.  Vasco Mouzinho de Quevedo (1560/70?-1620/30?) publicou Afonso Africano em 1611. (Nota do Org.)


				


				

					73.  Gabriel Pereira de Castro (1571-1632), autor de Ulisseia ou Lisboa Edificada (1639). (Nota do Org.)


				


				

					74.  Referência ao téologo absolutista francês: Jacques-Bénigne Bossuet (1627-1704). (Nota do Org.)


				


				

					75.  Um dos estilos literários do Barroco. O poeta espanhol Luis de Góngora y Argote (1561-1627) foi seu principal representante. (Nota do Org.)


				


				

					76.  Tedência literária barroca, cujo protagonista foi o poeta italiano Giambattista Marino (1569-1625). (Nota do Org.)


				


				

					77.  No sentido de “por obstáculos”. (Nota do Org.)


				


				

					78.  Públio Cornélio Tácito (56?-118 d.C.), historiador romano. (Nota do Org.)


				


				

					79.  Cancioneiro seiscentista português, a Fénix Renascida ou Obra dos Melhores Engenhos Portugueses é uma obra organizada por Matias Pereira da Silva em cinco volumes entre 1716 e 1728. (Nota do Org.)


				


				

					80.  Parece mencionar as imitações das fábulas de Polifemo e Galateia, de Gôngora, escritas por Francisco de Vasconcelos e Jacinto Freire de Andrade e publicadas no cancioneiro Fênix Renascida. (Nota do Org.)


				


				

					81.  Antônio Dinis da Cruz e Silva (1731-1799), poeta e fundador da Arcádia Lusitana. (Nota do Org.)


				


				

					82.  Hissope, poema heroico-cômico escrito entre 1770 e 1772. (Nota do Org.)


				


				

					83.  Soror Violante do Céu (1601-1693), religiosa e escritora barroca portuguesa, conhecida pelos seus poemas líricos publicado na Fênix Renascida. (Nota do Org.)


				


				

					84.  Francisco de Vasconcelos (1665-1723), poeta português. (Nota do Org.)


				


				

					85.  Frei Jerónimo Baía (1620-1688), cronista e poeta português. (Nota do Org.)


				


				

					86.  Soror Mariana Alcoforado (1640-1723) ficou conhecida pelas suas cartas dirigidas ao Capitão Noël Bouton, futuro conde de Saint-Léger e marquês de Chamilly. Elas foram publicadas por Claude Barbin, em Paris, e receberam o título de Lettres portugaises (1669). (Nota do Org.)


				


				

					87.  Heloísa de Argenteuil (1090-1164), religiosa e escritora francesa. Famosa pelas suas cartas amorosas a Pedro Abelardo (1079-1142). (Nota do Org.)


				


				

					88.  D. Francisco Xavier de Meneses (1674-1743), militar e o quarto conde de Ericeira. (Nota do Org.)


				


				

					89.  Foi publicada em 1697. (Nota do Org.)


				


				

					90.  Nicolas Boileau (1636-1711), poeta e crítico francês. (Nota do Org.)


				


				

					91.  Poema épico de 1741. (Nota do Org.)


				


				

					92.  Antônio José da Silva (1705-1739), dramaturgo português. (Nota do Org.)


				


				

					93.  Pedro António Correia Garção (1724-1772), oficial de secretaria, redator da Gazeta de Lisboa e poeta neoclássico, pertencente à Arcádia Lusitana, sob pseudônimo de Corydon Erimantheo. Escreveu poesias e comédias. (Nota do Org.)


				


				

					94.  Frei José de Santa Rita Durão (1722 - 1784), teólogo, orador e poeta brasileiro. (Nota do Org.)


				


				

					95.  Caramuru: poema épico do descobrimento da Bahia (1781). (Nota do Org.)


				


				

					96.  José Basílio da Gama (1741-1795), poeta brasileiro neoclássico. Participou da Arcádia Romana, sob o pseudônimo de Termindo Sipílio. (Nota do Org.)


				


				

					97.  O Uraguai é de 1769. (Nota do Org.)


				


				

					98.  D. João Carlos de Bragança Sousa Ligne Tavares Mascarenhas e Silva (1719-1806), 2º duque de Lafões, mordomo-mór e presidente da Academia de Ciências entre 1779 e 1806. (Nota do Org.)


				


				

					99.  Real Colégio dos Nobres (1761-1837) foi um estabelecimento de educação de jovens aristocratas portugueses. (Nota do Org.)


				


				

					100.  Padre Francisco Manoel do Nascimento (1734 - 1819), o Filinto Elísio, poeta e tradutor árcade português. (Nota do Org.)


				


				

					101.  Manuel Maria de Barbosa du Bocage (1765-1805), sob pseudônimo árcade Elmano Sadino, foi poeta e, também, tradutor, considerado precursor do romantismo português. (Nota do Org.)


				


				

					102.  Padre Antônio Pereira de Souza Caldas (1762-1814), poeta e orador. (Nota do Org.)


				


				

					103.  A tradução de Os mártires, ou O triunfo da religião cristã, foi impressa, em 1816, em Paris. (Nota do Org.)


				


				

					104.  Francois-Rene de Chateaubriand (1769-1848), político e escritor francês. (Nota do Org.)


				


				

					105.  Certamente, menciona o trecho do Bosquejo: “Nenhum poeta desde Camões havia feito tantos serviços à língua portuguesa: só por si Francisco Manuel valeu uma academia, e fez mais que ela, muita gente abriu os olhos, e adquiriu amor a seu tão rico e belo, quanto desprezado idioma: e se ainda hoje em Portugal há quem estude os clássicos, quem não se envergonhe de ler Barros e Lucena, deve-se ao exemplo, aos brados, às invectivas do grande propugnador de seus foros e liberdades.” (Garrett, Almeida. Bosquejo da Historia da Poesia e Língua Portuguesa. Disponível em: https://www.literaturabrasileira.ufsc.br/. Acesso em: 13 nov. 2016. (Nota do Org.)


				


				

					106.  A primeira edição do livro de Ovídio foi publicada por volta do século 8 d.C. Bocage traduziu cerca de 20 episódios de Metamorfoses, em versos decassílabos. Os textos encontram-se nos três volumes de Rimas (1791, 1799 e 1804). (Nota do Org.) 


				


				

					107.  Públio Ovídio Naso (43 a.C. - 18 d.C.), poeta romano. (Nota do Org.)


				


				

					108.  Os Jardins ou a Arte de Aformosear as Paizagens, impresso em 1800. O original Les Jardins data de 1780. (Nota do Org.)


				


				

					109.  Jacques Delille (1738-1813), poeta francês. (Nota do Org.)


				


				

					110.  O livro As Plantas foi publicado em 1801. (Nota do Org.)


				


				

					111.  René Richard Castel (1758-1832), naturalista francês, publicou Les Plantes, poëme em 1797. (Nota do Org.)


				


				

					112.  Até o momento desta edição, não foi possível encontrar informações sobre esse autor. (Nota do Org.)


				


				

					113.  Padre Antônio Pereira de Sousa Caldas (1762-1814), religioso, orador sacro e poeta brasileiro. (Nota do Org.)


				


				

					114.  Tradução dos versos bíblicos resultou numa edição póstuma, em 1820, por Antônio de Sousa Dias. (Nota do Org.)


				


				

					115.  Rei David (1003-971 a.C.), figura bíblica, conhecida por ser Rei de Israel. (Nota do Org.)


				


				

					116.  Tradução publicada em três tomos entre 1804 e 1806. (Nota do Org.)


				


				

					117.  Jerônimo Osório (1506-1580), teólogo e humanista português, publicou Rebus Emmanuelis em 1571. (Nota do Org.)


				


				

					118.  Conforme critérios desta edição, extraíram-se os últimos parágrafos desta lição, que se encontram entre as páginas 64 e 66 , bem como a lição VII, da página 67 à 76, do primeiro Tomo. (Nota do Org.)


				


				

					119.  Extraíram-se também os primeiros parágrafos, da página 77 à 78, da lição VIII do Tomo I. (Nota do Org.)


				


				

					120.  Antônio Feliciano de Castilho (1800-1875), escritor e pedagogo português. Ficou cego ainda jovem por conta do sarampo. Escreveu livros como Cartas de Eco e Narciso (1821), A noite do castelo (1836), Tratado de metrificação portuguesa (1851), entre outras. (Nota do Org.)


				


				

					121.  As obras citadas neste parágrafo (Camões, D. Branca, Romanceiro, Gil Vicente e Frei Luís de Souza) foram publicadas, respectivamente, em 1825, 1826, 1843-1851, 1842 e 1844. (Nota do Org.)


				


				

					122.  John Milton (1608-74), poeta britânico, escreveu Paraíso perdido (1667). (Nota do Org.)


				


				

					123.  As obras citadas neste parágrafo foram publicadas, respectivamente, em 1836, 1836, 1828, 1821, 1841 e 1858. Percebe-se que Sotero dos Reis se equivoca em relação a alguns nomes dessas obras. Nas bibliografias críticas consultadas, os nomes são: A Noite de Castelo, Os Ciúmes do Bardo e Os amores. (Nota do Org.)


				


				

					124.  Alphonse Marie Louis de Prat de Lamartine (1790-1869), poeta e político francês. (Nota do Org.)


				


				

					125.  Victor-Marie Hugo (1802-1885), escritor e estadista francês. (Nota do Org.)


				


				

					126.  Luiz Augusto Rebello da Silva (1822-1871), político, professor e escritor português. (Nota do Org.)


				


				

					127.  O correto é tratado Da Educação, de 1829. (Nota do Org.)


				


				

					128.  O Arco de Santana foi publicado em 2 volumes nos anos de 1845 e 1850. (Nota do Org.)


				


				

					129.  Viagens na Minha Terra (1845-1846). (Nota do Org.)


				


				

					130.  História da Origem e Estabelecimento da Inquisição em Portugal, escrita entre 1854 e 1859. (Nota do Org.)


				


				

					131.  Eurico, o Presbítero, de 1844. (Nota do Org.)


				


				

					132.  O Monge de Cister, de 1848. (Nota do Org.)


				


				

					133.  Lendas e Narrativas, de 1851. (Nota do Org.)


				


				

					134.  História de Portugal nos séculos XVII e XVIII, publicada entre 1860 e 1871. (Nota do Org.)


				


				

					135.  A Mocidade d’el-rei D. João V, romance histórico publicado entre 1852 e 1853. (Nota do Org.)


				


				

					136.  Para os fins desta edição, excluíram-se alguns parágrafos, da página 81 à 83, desta lição VIII do Tomo I. (Nota do Org.) 
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